
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 527429/24 Data da Certidão: 27/12/2024 08:25:41 

CPF/CNEJ 31045476000172 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO 1CMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, d 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 27/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal,sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 27/12/2024 08:25:41 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 07/01/2025 

Data de validade: 07/03/2025 

NOME: PROSERV FACILITIES LTDA 

CNP.): 31.045.476/0001-72 

N° da certidão: 12500039978 

Código de Validação: 051f997b5c 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, con'oi.me o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata o Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência C'vil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos, 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na oágina do Tribunal de Justiça do Maranhão - 

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 
e) Fonte da pesquisa: sistema PJE elo grau), 
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Folha: 1 

TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente livro 80 páginas, eletrooloamente numeradas de 1 a 80 em 
uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário n° 004, referente 
ao periodo 01/01/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social 
em 31/12/2022, da firma J R M ALMEIDA N. GESTAO E SERVICOS LTDA, 
estabelecida no(a) R DAS SUCUPIRAS, n° 28, QUADRA50 GLEBA A, bairro 
JARDIM RENASCENCA, CEP 65075.400 cidade São Luis, estado MA, 
inscrita no C.N.P.J. 31.045.476/0001-72 e registrada no(a) JUCEMA sob o n° 
21201006224 por despacho de 27/07/2018. 

Jose de Ribamar Moreira Almeida Neto 
Socio Administrador 
CPF: 032.984.323-00 

São Luis-MA, 1 de Janeiro de 2022 

Viktor Rojetap Femandes Pinto 
Contador- CRC 012501 
CPF: 027,267.513-00 
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Balanço Patrimonial 

na 
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Folha 74 

Emprese: J R M ALMEIDA N. GESTÃO E SERVICOS LTDA - CNPJ: 31,045.476#60O.72 

Endereço: R DAS SUCUPIRAS, QUADRA50 GLEBA A, N.°: 28, JARDIM RENASCENCA, São Luis- MA, CEP: 65075400 

NIRE: 21201056224 - Data: 27/07/2018 

Fortes Contábil 

Conta Descrição 31/12/2022 

1 — Ativo — 1.714.490,34 D 

1.01 Ativo Circulante 1.714.496,34 D 

1.01.01 Disponibilidades 1.591.177,40 D 

1.01.01.01 Numerários em Espécie 12.777,46 f) 

1.01.01.01.01 Caixa Geral 12.777,46 O 

1.01.01,02 Bancos 75.945,62 D 

1.01.01,02.01 Contas Correntes 75.945,62 D 

1.01.01.03 Aplicações 1,502.454,32 D 

1.01.01.03.01 Aplicações de Liquide? Imediata 1.502.454.32 D 

1.01.03 Clientes 52.161,45 D 

1.01.03.01 Clientes Nacionais 52.161,45 D 

1.01.03.01.01 Duplicatas a Recebe: 52.161,45 O 

1.01.05 Créditos 71.157,49 O 

„...",, 1.01.05.01 Créditos com Terceiros 71.157,49 O 

' 1.01.05.01.06 Emprestimos Coligadas 2.500,00 O 

1.01.05.01.07 Antecipações a Recuperar 68.657,49 O 

Total Ativo 1.714.496,34 O 

2 ***Passivo "* 1.714.496,34 C 

2.01 Passivo Circulante 26.591,57 C 

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 26.591,57 C 

2.01.01.01 Fornecedores 4.860,94 C 

2.01.01.01.01 Fornecedores Nacionais 4.860,94 C 

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenciarias e Fiscais 15.648,58 C 

2.01.01.03.01 Obrigações Trabalhistas e Previdenciarias 15.648,58 C 

2.01.01.21 Provisões 6.082,05 C 

2.01.01.21.01 Provisões de Natureza Fiscal 3.176,61 C 

2.01.01.21.02 Provisões de Natureza Trabalhista 2.905.44 C 

2,03 Passivo não Circulante 22.289,96 C 

2.03.01 Obrigações de Longo Prazo 22.289,96 C 

2.03.01.97 Empréstimos e Financiamentos 22.289,96 C 

2.03.01.07.03 Financiamentos a Longo Prazo -Brasil - Outros 22.289,96 C 

2.07 Patrimônio Liquido 1.665.614,81 C 

2.07.01 Capital Realizado 500.000,00 C 

2.07.01.01 Capital Social 500.000,00 C 

" .2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pois 500.000,00 C 

2.07.04 Reservas 1.165.614,81 C 

2.07.04.01 Reservas 1,165.614,81 C 

2.07.04,01.04 Reserva paro Aumento de Capital (Lei ri 9249/1995 1.165.614,81 C 

Total Passivo 1.714.496.34 C 

Data de Encerramento: 31/12/2022 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.714.496,34 (Hum Milhão Setecentos e Ouatorze /Jatrocentos e Noventa e Seis Reais e Trinta e Quatro Centavos) . 

Jose de Ribamar Moreira Almeida Neto 
Soda Administrador 
CPF: 032.984.323-00 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2022 

Viktor Rojefap Femandes Pinto 
Contador - CRC 012501 

CPF: 027.267.513-00 

509 

Fim 
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Demonstração do Resultado do Exercício 
Empresa: .3 R M ALMEIDA N. GESTA() E SERVICOS LTDA - CNPJ: 31,045.476/0001-72 
NIRE: 21201006224- Data: 27/0712018 
Estabelecimentos: 0001 - J R M ALMEIDA N. GESTA° E SERV; Centros de Resultado: 001 - Geral 
Endereço: R DAS SUCUPIRAS, QUADRA50 GLEBA A, N.°: 28, JARDlM RENASCENCA, São Luís- MA, CEP: 65075400. 

Conta 

(.) Receita Bruta Operacional 

Faturamento Prod. Merc. e Serviços 
Vendas de Serviços 

3.01.01.01,01.0006 

(-1 Deduções da Receita 
Impostos Faturados 

ISS 

3.01.01.01.03.0005 

COFINS 
3.01.01.01.03.0003 

PIS 
3.01.01.01.03.0004 

Simples 
3.01.01.01.03.0007 

(i.) Receita Liquida 

(..) Lucro Bruto 
(-) Despesas Operacionais 

Despesas Administrativas 

3.01,01.07.01 

3.01.01.07.01.0003 

3.01.01.07.01.0008 
3.01.01.07.01.0009 

3.01.01.07,01.0012 
3.01.01.07.01.0013 
3.01.01.07.01.0019 

3.01.01.07.01.0037 

3.01.01,07.01.0041 

3.01.01.07.01.0042 

3,01.01.07.01.0043 
3.01.01.07,01.0044 

3.01.01.07.01.0063 

3.01.01,07.01.0068 
3.01.01.07.01.0075 

Despesas Tributárias 

3,01.01,07,03 

3.01.01.07.03.0001 

3.01.01.07.03.0002 

3.01.01.07.03.0011 
Resultado Financeiro 

Despesas Financeiras 

3.01.01.09.01 

3.01.01.09.01.0006 
3.01.01.09.01.0010 

Receita da Prestação de Serviços - Mercado irt.9m0 

ISS 

COFINS 

PISPASEP 

Simples Nacional 

Despesas Operacionais das Atividades em Gelai 

Ordenados, Salários, Gratif e Outras Remurier r Empregados 

Serviços Prestados Pessoa Fisica sem Vínculo Empregatício 

Serviços Prestados Pessoa Jurídica 

INSS - Previdência Social 
FGTS 
Alimentação do Trabalhador 

Assistência Médica, Odontológica e Farmaceolica a Empregados 

Despesa com Viagens, Diárias e Ajuda de Custos 

Outras Despesas Operacionais 

Férias 
Décimo Terceiro Salário 

Materiais de Consumo 

Assessoria Contábil 
Material para Prestação de Serviço 

Despesas Tributárias 

IRPJ - Lucro Presumido 
CSL - Lucro Presumido 

Impostos e Taxas Diversas 

Despesas Financeiras 

Juros Pagos eiSti Incorridos 

Tarifa Baric:ria 

Res, Antes das Participações e Contrib. 

Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 

Resultado Liquido do Exercício 

Folha: 75 

Fortes CoMábil 

01101/2022 
a 

31/1212022
295.759,36 

295.759,36 
295.759,36 

295.759,36 
13.009,02 
13.009,02 

2.225,00 

2.225,00 

3.733,96 

3.733,96 
809 02 

809,02 
6.241,04 

6.241,04 

282.750,34 
282.750,34 

270.132,83 
257.031,74 

257.031,74 

158.491,63 

12.000,00 
35,00 

11.115,90 
14.604,00 

12.711,25 

200.00 

11,055,88 

53,40 
19.759,73 

14.499,87 

139,99 

1.600,00 

765,49 
11.817.98 

11.817,98 

5.974,34 
3.584,60 

2.259,04 
1.283,11 

1.283,11 
1.283,11 

239,47 

1.043,64 
12.617,51 

12.617,51 

12.617,51 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2022 

Fim 
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Demonstração do Resultado do Exercício 
Empresa: J R M ALMEIDA N. GES r.A0 E SERVICOF LTDA - CNPJ: 31.045.476/0nn1,72 
NIRE: 21201006224 Data: 27/07/2018 
Estabelecimentos: 0001 - J R M ALMEIDA N. GESTA° E SERV; Centros de Resi.!tado: 001 - Geral 
Endereço, R DAS SUCUPIRAS, DUADRA50 GLEBA A, N.°: 28, JARDIM RENASCENCA, São Luís- MA, CEP: 65075400. 

Conta 

Falha: 76 
Fortes Contábil 

01/01/2022 
a 

31/12/2022 

Jose de Ribamar Moreira Almeida Neto 
Soei() Administrador 
CPF: 032.984.323-00 

Viktor Rojelap Fernandes Pinto 
Contador - CRC 012501 
CPE 027.267.513-00 

Fim 

_ 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/1212022 Foha: 77 
Empresa: J R M ALMEIDA N. GESTA() E SERVICOS LTDA - CNPJ: Fortes Contábil 
31.045.476/0001-72 
Endereço: R DAS SUCUPIRAS, QUADRA50 GLEBA A, N.°: 28, JARDIM RENASCENCA, Cidade: São 
Luís- MA, CEP: 65075400 
NIRE: 21201006224- Data: 27/07/2018 

Nota 1 - Contexto Operacional 
AJRMALMEIDA N. GESTAOESERVICOS LTDA, éuma entidade especializada 

em prestação de serviço, inscrita no CNN' sob o n° 31.045.476/0001-72, 

foi criada para construir sonhos, gerar empregos e alcançar lucros e, 
em caráter social, o bem-estar, a proteção, e a integração de seus 

colaboradores. 

Nota 2 - Base de Preparacão e Apresentacão das Demonstrações Financeiras 
As Demonstrações Financeiras da Entidade, foram elaboradas e estão 

apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 

40 Nota 3 - Práticas Contábeis 

- Disponibilidades 
Os valores contabilizados neste sub-grupo representam moeda em caixa e 

depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem 
as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade 
imediata ou até 90 (noventa) dias e que estão sujeitos a insignificante 
risco de mudança de valor. 

3.2 - Clientes 
Corresponde a valores a receber pela prestação de serviços de 
comunicação e serviços de tecnologia e inovação. São registrados pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos e acrescidos 
das variações monetárias, quando contratados. 

3.3 - Créditos 
Correspondente aos direitos a receber, decorrentes de antecipação de 
retiradas de lucros durante o exercicio. 

3.4 - Fornecedores 
São registradas nessa conta contábil os valores a pagar a fornecedores 
de bens ou serviços. 

- Obricacões Trabalhistas e Previdenciárias 

010 São registrados nessa conta os encargos wpbre folha de pagamento a 
pagar, bem como, os encargos retidos a pagar. 

3.6 - Obriaacões Fiscais 
São registrados nessa conta os tributos a pagar pela entidade, sejam 
eles tributos próprios ou retidos na fonte. 

3.7 - Provisões de Natureza Trabalhista 
Foram provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados e 
baixados conforme o pagamento até a data do balanço. 

Continua... 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 3111212022 Folha: 78 
Empresa: J R M ALMEIDA N. GESTA° E SERVICOS LTDA - CNPJ: Fortes Contábil 
31.045.476/0001-72 
Endereço: R DAS SUCUPIRAS, QUADRA50 GLEBA A, N.°: 28, JARDIM RENASCENCA, Cidade: São 
Luís- MA, CEP: 65075400 
NIRE: 21201006224- Data: 27/07/2018 

3.8 - Receitas e Despesas 
Estão apropriadas obedecendo ao Regime de Competência. 

3.9 - Alourado do Resultado jffi 
O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. 

Nota 4 - Patrimônio Líquido 

4.1 - Divisão do Caoital Social 
O capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), divido em 
500.000 (quinhentos mil)quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada, já integralizadas em moeda corrente do País 

4110,„4.2 - Reservas 
'As reservas são destinadas para compensar perdas de Capital sofridas em 
algum exercício. 

4.3 - Resultado do Exercício 
O lucro apurado do período, como evidenciado na Demonstração do 
Resultado do Exercício (DRE), foi distribuído à sócia conforme contrato 
social. 

Jose de Ribamar Moreira 
Almeida Neto 

Sacio Administrador 
CPF: 032.984.323-00 

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2022 

Viktor Rojefap Fernandes Pinto 
Contador - CRC 012501 
CPF: 027.267.513-00 

Fim 



lndices Financeiros 
Licenciado para: CONTAX ASSESSORIA E CONTABILIDADE. LTDA 

Empresa: J R M ALMEIDA N. GESTÃO E SER VICOS LTDA - CNPJ: 31.045.476/0001-72 

NIRE: 21201006224(27/07/2018) 

Endweço: R DAS SUCUPIRAS, OUADRA50 GLEBA A,N9 28, JARDIM RENASCENCA, São Luís- MA, CEP: 65075400. 

I ndices de liquidez 

Página 79 de 81 
/Ca I 

Fortes Contábil 

Liquidez Geral 

LG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LG= 1,714.496,34 

26.591,57 + 22.289,96 

LG = 35,07 

Solvencia Geral 

SG = ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

SG = 1.714.496,34 
26,591,57 + 22.289,96 

SO = 35,07 

LC = 

Liquidez corrente 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

LC = 1.714496,34 

26.591,57 

LC = 64,48 

São Luis, 31 de Dezembro de 2022 

Jose de Ribamar Moreira Almeida Neto 

Sócio-Adminstrador 

CPF: 032.984.323-00 

Viktor Rojefap Fernandes Pinto 

Contador CRC 012501 - MA 

CPF: 027.267.513-00 
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Folha: 80 

n2 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contem o presenta. livro 80 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 80 em 
uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário n° 004, referente 
ao período 01/01/2022 a 31/12/2022, com elcerramento do exercício social 
em 31/12/2022, da firma J R M ALMEIDA N. GESTA() E SERVICOS LTDA, 
estabelecida no(a) R DAS SUCUPIRAS, n° 23, QUADRAS° GLEBA A, bairro 
JARDIM RENASCENCA, CEP 65075-400, cidade São Luís, estado MA, 
inscrita no C,N.P.J. 31.045,476/0001-72 e registrada no(a) JUCEMA sob o n° 
21201006224 por despacho de 27/07/2018. 

São Luis-MA, 31 de Dezembro de 2022 

Jose de Ribamar Moreira Almeida Neto 
Sacio Administrador 
CPF: 032.984.323-00 

Viktor Rojefap Femandes Pinto 
Contador- CRC 012501 

CPF: 027.267.513-00 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Certificamos que o ato da empresa J R M ALMEIDA N. GESTÃO E SERVIÇOS LTDA consta assinado digitalmente 

por: 

CPF/CNPJ 

02726751300 

03298432300 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

Nome 

VIKTOR ROJEFAP FERN ANDES PINTO 

JOSE DE RIBAMAR MOREIRA ALMEIDA NETO 

JUCEMA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 01/05/2023 10104 SOB ti° 20230577148. 

PROTOCOLO, 230577148 DE 02/05/2023. 81/RE, 21201006224. 

J R M ALMEIDA N. GESTÃO E SERVIÇOS LTDA 

ANSELMO D/AS CARREIRO LOPES PILHO 

RESPONSÁVEL PPT/. AUTENTICAÇÃO 

SÃO LUÍS, ?-5/2023 
empresafaci1.2,4.gov.br 516-



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequeria Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

JUCEMA 

ng 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n" 
12306027792 em 03/05/2023, protocolo 230577148. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www,empresafacil.magov.br) e informar o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: J R M ALMEIDA N. GESTÁG E SERVIÇOS LTDA 

Número de Registro: 21201006224 

CNPJ: 31045476000172 

Município: São Luís 

Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 4 

Início e Termino da 
01/01/2022 - 31/12/2022 Escrituração: 

Assinante(s) Nome CRCIOAB 

02725751300 Viktor Rojefap Fernandes Pinto MA012501 

JOSE DE RIBAMAR MOREIRA 03298432300 
ALMEIDA NETO 

JUCEMA 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 03/05/2023 1004 SOB N. 20230577148. 

F-OTOCCLO: 230577148 DE 02/05/2023. c60I00 DE VERIFICAÇÃO; 

L2306027792. NME; 21201002.!4. 

J R 14 ALMEIDA N. GESTÃO 7 SERVIÇOS LTDA 

ANSELMS D/AS cAPNwRO LOPES PILHO 

RESPONSÁVEL /ELA AUMET/CAÇÃO 

EA0 LUIS, 03/Q5/2023 

enpresafacíl.me.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à compnovaçÃo de ,ua autenticidade nos respectivos portais, 
internando sois reonect,os códigos de varino:n/1Q. 



Termo de Abertura 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 5 
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O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n° 01 ao n° 23, e servirá para a escrituração dos 

lançamentos próprios da empresa PROSERV FACILITIES LTDA, município Timon, CNPJ n° 31.045.476/0001-72, 

Número de Registro (NIRE) 21201006224. 

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 27/07/2018 
• —444o constitutivo: 21201006224 

Timon, 01/01/2023 

AMANDA MOURA ARAUJO 
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 11799 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 
Administrador, Sócio 
CPF 066.152.223-70 
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Empresa: PROSERV FACILITIES LTDA - CNPJ: 31.045.476/0001-72 Fortes Contábil 
Endereço: AV PRESIDENTE MEDICI, Complemento: SALA B, N., : 777, 
Bairro: PARQUE PIAUS I, Cidade: Timon, Estado: MA, CEP: 65071380, Telefene: (98) 91669120 

Balanço Patrimonial 
Página 19 de 24 — 

Conta Descrição 31/12/2023 

1 ATIVO 1.747.966,04 D 

11 ATIVO CIRCULANTE 1.745.466,04 D 

111 DISPONIVEL 1.667.110,82 D 

11101 CAIXA 159108490 

11101.0001 CAIXA 159.108,49 D 

11102 BANCOS CONTA MOVIMENTO 5.548,01 D 
11102.0001 BANCO INTER AG 0001-9 C 27387407-1 8,84 O 

11102.0002 BANCO BRADESCO AG 2617 C 57721-9 1,00 D 
11102.0004 CAIXA ECONÓMICA 5.538,17 D 

11103 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 1.502.454,32 D 
11103.0001 APLICAÇÕES FINANCEIRAS 1.455.500,00 D 

11103.0002 AitICAÇÃO INVEST 1,ACIL 46.954,32 D 

112 DUPLICATAS A RECEB'r.1R 52.161,45 O 

11201 CLIENTES 52.161,45 O 

11201.0001 JUSTICA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO k .-".1JNHAO 52.161,45 D 

113 OUTROS CRÉDITOS 26.193770 

11301 IMPOSTOS A RECUPERAR 26,193,771) 

11301.0001 INSS A RECUPERAR 1,000 

11301.0002 IR 1.651,86 D 

11301.0003 CSL A RECUPERAR 437,71 D 

11301.0004 ISS A RECUPERAR 20.908,28 D 

11301.0005 PIS A RECUPERAR 568,96 D 

11301.0006 COFINS A RECUPERAR 2.625,960 

12 ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.500.00 D 

122 INVESTIMENTOS 2.500,00 D 

12201 INVESTIMENTO 2.500,00 D 

12201.0001 APLICAÇÕES FINANCEIRAS A LP 2.500,00 D 
2 PASSIVO 1.747.966,04 C 

21 PASSIVO CIRCULANTE 43.688,31 C 

211 FORNECEDORES 4.860,94 C 

21101 FORNECEDORES 4.860,94 C 

21101.0001 FORNECEDORES DIVERSOS 4.860,94 C 

213 OBRIGAÇÕES FISCAIS 10.980,24 C 

21301 IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 10.980,24 C 

21301.0002 8109 PIS A RECOLHER 0,03 C 

21301.0004 2089 IRPJ A RECOLHER 3.595,31 C 

21301.0005 2372 CSI A RECOLHER 7.384,90 C 

214 OBRIGAÇÕES TrABALVIISTAS 27.847,13 C 

21401 OBRIGAÇÕES TRADALHISTAS 27.847,13 C 

21401.0001 SALARIOS A PAGAR 18.984,33 C 

21401.0003 FÉRIAS A PAGAR 2.905,44 C 

21401.0009 INSS A RECOLHER 5.957,36 C 

22 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 22.289,96 C 
221 EXIGIVEL A LONGO PRAZO 22.289,96 C 

22101 EIVIRRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LP 22.289,96 C 

22101.0002 EMPRESTIMO 22,289,96 C 

Datada Encerramento: 31/12/2023 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1.747.966,04 (Hum Milhão Setecentos e Quarenta e Sete Mil Novecentos e Sessenta e Seis Reais e Quatro Centavos) . 

Timon-MA, 31 de Dezembro de 2023 

AMANDA MOURA ARAÚJO ADDAN VINICUIS NUNES MORAES 
CONTADORA SÓCIO/ADMINISTRADOR 

CPF: 054.101.473-08 CPF: 066.152.223-70 
CRC/PI 11799 

5
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Balanço Patrimonial 
Empresa: PROSERV FACILITIES LTDA - CNPJ: 31.045.476/0001-72 
Endereço: AV PRESIDENTE MEDICI, Complemento: SALA B, N 777, 
Bairro: PARQUE MALA 1, Cidade Timm, Estado: MA, CEP: 65071380, Telefone: (98) 9166 120 

Página 20 de 2 . 

Fortes Contábil 

Conta Descrição 31/12/2023 

24 PATRIMÔNIO LIQUIDO 

241 CAPITAL SOCIAL 
24101 CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO 
24101.0002 ADDAN VINICIUS NUNES MORAIS 

243 LUCROS / PREJUIZOS 
24301 LUCROS 
24301.0002 LUCRO ACUMULADOS 

1.681.987,77 C 
500.000,00 C 
500.000,00 C 
500.000,00 C 

1.181.987,77 C 
1.181.987,77 C 
1.181.987,77 C 

Data de Encerramento: 31/12/2023 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 1 747.966,04 (Hum Milhão Setecentos e Quarenta Sete Mil Novecentos e Sessenta e Seis Reais e Quatro Centavos) . 

AMANDA MOURA ARAÚJO 
CONTADORA 

CPF: 054.101.473-08 
CRC/PI i 799 

Timon-MA, 31 de Dezembro de 2023 

ADDAN VINICUIS NUNES MORAES 
SÓCIO/ADMINISTRADOR 

CPF: 066.152.223-70 
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Demonstração 
Empresa: PF1OSERV 
Estabelecimentos: Todos: 

/lbr 
Página 21 de 24 

do Resultado do Exercício 
FACILMES LTDA - CNPJ: 31.045.476/0001-72 

Centros de Resultacro: Todos 
Fortes Contábil 

Conta Descrição 
0110112023 

a 
31/12/2023 

(+) 010 Receita Bruta Operacional 532.070,10 

010.01 Faturamento Prod. Marc. e Serviços 532.070,10 

010.01.01 Prestação de Serviço 532.070,10 

(-) 020 Deduções da Receita 15.678,15 

020.01 Impostos Faturados 15.678,15 

020.01.03 Cotins 12,886,15 

020,01.04 Pis 2.792,00 

(..) 030 Receita Liquida 516.391,95 

(-) 040 Custo Mercadorias/Serviços Vendidos 25,473,17 

040.03 Custo dos Serviços Prestados 25.473,17 

040.03.01 Material Aplicado 25.115,67 

040.03.03 Fretes e Carretos 60,00 

040.03.04 Serviço de Pessoa Física 297,50 

(-) 050 Custos Diretos e Indiretos 217.955,62 

050.01 Custos Diretos e Indiretos 217,955,62 

050.01.01 MAO DE OBRA 184.765,67 

050.01.02 Limpeza e Conservação 5.600,00 

050.01.07 UNIFORMES 720,00 

050.01.08 Alimentação 26.869,95 

(-) 060 Lucro Bruto 272 963.16 

(-) 070 Despesas Operacionais 168.078,99 

070.01 Despesas com pessoal 105.114,23 

070.01.01 13 Salário 15.226,45 

070.01,03 lnss 57.055,31 

070.01.04 Fgts 15.864,82 

070.01.05 FÉRIAS 5,364,33 

070.01.07 VALE TRANSPORTE 11.603,32 

070.02 Despesas Administrativas 60.865,23 

070.02.01 Assessoria Contábil 3.850,00 

070.02.07 Seguro 1.015,23 

070.02.17 CONSULTORIA A ASSESSORIA 56.000,00 

070.03 Despesas Financeiras Líquidas 1.100,53 

070.03.01 Taxas Bancárias 210,00 

070.03,02 Multa por atraso 890,53 

070.04 Despesas Tributárias 999,00 

070.04.01 Impostos e Taxas 999,00 

..) 110 Lucro Operacional 104.884,17 

(r.) 150 Res. Antes imp.Renda e Contrib. Social 104.884,17 

(-) 160 Contribuição Social Sobre o Lucro 13.631,16 

160.01 Contribuição Social Sobre o Lucro 13.631,16 

160,01.01 Contribuição Social Sobre o Lucro 13.631,16 

(-) 170 Imposto de Renda 22.718,60 

170.01 Imposto de Renda 22.718,60 

170.01,01 Imposto de Renda 22.718,60 

(.-.) 180 Res. Antes das Participações e Contrib. 68.534,41 

(+) 190 Balanço de Abertura 52.161,45 

190.01 Balanço de Abertura 52.161,45 

190.01.01 Balanço de At,ertura 52.161,45 

(.) 200 Resultado Liquido do Exercício 16.372,96 

Timon41A, 31 de Dezembro de 2023 

AMANDA MOURA ARAÚJO 
CONTADORA 

CPF: 054,101.473-08 
ORO/RI 11799 

ADDAN VINICUIS NUNES MORAES 
SÓCIO/ADMINISTRADOR 

CPF: 066.152.223-70 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2023 
Empresa: PROSERV FACILITIES LTDA - CNPJ: 31.04547610001-72 
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Fortes Contábil 

Nota 1 - DECL 
Cadastrada na Prefeitura de Timon, Inscrição municipal sob n 111482 
A empresa neste ano de 2023 esteve enquadrada no regime tributário: Lucro Presumido com regime 

apuração das receitas, regime de competência. 
A empresa mantém sua escrituração uniforme de seus atos e fatos administrativos por meio eletrônico 
conformidade com a legislação 1.rasileira de Contabilidade e seus princípios. 

Nota 2. 
Tem como objetivo informar sobre as principais políticas e práticas adotadas pela empre: 
possibilitando aos usuários das informações avaliarem a influência das práticas contábeis n( 
resultados apresentados. 

As demonstrações contábeis são elaboradas por dispositivos legais e transcritas no Livro Diário. 

Nota 3. Práticas Contábeis adotadas: 
3.1 - Caixa e equivalentes de caixa: os valores contabilizados neste grupo representam moeda em cai: 
e depósitos à vista em conta bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características 

liquidez e de disponibilidade imediata e que estão sujeitos a insignificante risco de mudança ( 
valor. 

3.2 - Obrigações Piscais e Tributárias são registrados no Passivo Circulante: são registrados nes: 
rubrica os tributos a pagar pela entidade, sejam eles tributos próprios ou retidos na fonte. 

3.3 Prazos; Os ativos realizáveis e os passíveis exigíveis até o encerramento do exercício 
classificados como circulantes. 
Despesas e as Receitas: estão apropriadas obedecendo ao regime de competência. 

3.4 - Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado pelo custo de aquisição deduzido da depreciaçí 
calculada pelo método linear, considerando sua vida útil, resultado em 31 de dezembro de 2023. 

3.5 - O capital Social é de R$ 500.000,00 (quinhetos mil reais), divididos em 500 mil quotas de 
1,00 totalmente integralizado, apresentando a seguinte composição: 

ADDAN VINICIUS NUMES monms, ossui 100%, valor de R$500.000,00 

Nota 4. 

O Resultado Liquido do Exercício está evidenciado na DRE no valor de R$ 16.372,96 e os lues( 
acumulados no Balanço Patrimonial, ambos encerrados em 31.12.2023, no valor de R$ 1.181.987,77. 

Timon-MA, 31 de Dezembro de 2023 

AMANDA MOURA ANAUJO ADDAN VINICUIS NUNES MORAES 
CONTADORA SÓCIO/ADMINISTRADOR 

CPF: 054.101.473-08 CPF: 066.152.223-70 
CRC/PI 11799 

Fim 
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Termo de Encerramento 

Nome do Livro: DIÁRIO 

N° de Ordem: 5 

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numwadas, do n° 01 ao n° 23, e serviu para escrituração no 

período de 01/01/2023 a 31/12/2023, da empresa PROSERV FACILITIES LTDA. 

Timon, 31/12/2023 

AMANDA MOURA ARAUJO 
PROFISSIONAL DA CONTABILIDADE 

CRC/PI 11799 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 

Administrador, Sócio 

CPF 066.152.223-70 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de DesburocratLação, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa PROSERV FACILITES LrDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPFICNRJ Nome 

05410147308 A'AANDA MOURA ARAUJO 

06615222370 ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 

JUCE A 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÁO ,141 23/05/2024 17,37 SOB kr 20240706595. 
PROTOCOLO, 240706595 DE 21, 1'5/2024. 2616E, 21201006224. 
PROSERV FACILITIES LTDA 

ALYNE LOPX5 RXIS 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÂO 
SÃO LUÍS, 23/05/2024 

ompresatamil ma.gov.br 
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Ministério da indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e integração 

TERMO DE AUTENTiijAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

JUCEMA 

n9 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, conferido e 

autenticado por ALYNE LOPES REIS, sob a autenticidade n° 12407312610 em 23/05/2024, protocolo 240706595. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser ?,.:essado o Portal de Serviços / verificação de documentos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gpv.br) e informar o código de verificação. 

Nome Empresarial: 

Número de Registro: 

CNPJ: 

Munícipio: 

Tipo de Livro: 

Número de Ordem: 

Período de Escrituração: 

• 05410147308 

06615222370 

Identificação sjd Empresa 

PROSERV FACILIT1ES LTDA 

21201006224 

31045476000172 

Timor, 

Identificaçãe de Livro Digital 

DIÁRIO 

5 

01/01/2023 - 31/12/2023 

AMANDA MOURA ARAUJO 

ADDAN VINIC1US NUNES MORAES 

JUCEMA 

P111799 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 23/05/2024 17,36 SOB N° 20240706595 

PROTOCOLO: 240706595 DE 23/05/2024, CÓDIGO DE VER/FICAÇÃO, 

12407312610. NIRIS: 21201006224. 
PROSSRV FACIL/TIES LIDA 

ALYNE LOkEE REIS 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 

sAo ulfs, 23/05/2024 
empresafacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se imprenso, fica sujeito à cooxi vscio de 5,a autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus reapecrivo. ,ddigos de verificar/kr: 
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PROSERV FACILMES LTDA 

CNN: 31.045.476/0001-72 

ANÁLISE ECONÔMICO—FINANCEIRA 2024 

Liquidez Corrente 

LC= Ativo Circulante/Passivo Circulante. 

LC = 1.745,4,56,04  = 39,95 
43.688,31 

A empresa possui R$ 39,95 do Ativo Circulaite para cada R$ 1,00 de Passivo 
Circulante. 

Liquidez Geral 

LG= Ativo Circulante+Realizável à Longo Prazo/ Passivo Circulante + Exigível à Longo 

Prazo. 

LG= (1.745.466,04+ 2.500,00)  = 26,49 
(43.688,31 + 22.289,96) 

A empresa possui R$ 26,49 de Ativo Circulante + Realizável à Longo Prazo para cada 
R$ 1,00 de dívida Total. 

Solvência Geral 

SG= Ativo Total /Passivo Circulante + Exigível à Longo Prazo. 

SG=  1.747.96 )4  = 26,49 
(43.688,31 + V.289,96) 

A empresa possui R$ 26,49 de Ativo Total para cada R$ 1,00 de passivo circulante 

maisexigivel a longo prazo. 

AMANDA MOURA Assinado de forma digital por 
AMANDA MOURA 

ARAUJO:05410147 ARAUJO:05410147308 

308 
Dados: 2024A5/4 14:48:02 
-0300' 

Amanda Moura Araújo 
Com:adora 

Cpf 056,101.473-08 
CRC-N £1799 

Teresina-PI 24 de Maio de 2024. 
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NCRCPI 
CONSELHO REGIONAL OE CONIAIRLOADE 

00 NAU( 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ 
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ certifica 
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado 
para o exercício da profissão contábil. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME ' AMANDA MOURA ARAÚJO 
REGISTRO • PI-011799/0-2 
CATEGORIA  CONTADOR 
CPF 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PIAUÍ, 07/01/2025 as 09:53:21. 
Válido até: 07/04/2025. 
Código de Controle: 891070. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPI. 

aboutblank 1/1 
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e• (86199806-1842 

Q
A. Prdes ente n* 777 8 

w 65431-391 - Tirocn/MA 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A IN.f ,1‘..- IVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
PREFEITURA DE C.&f.IPO MAIOR 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 02812024 SRP 

Declaramos que a empresa PROSERV FACILITIES LIDA , inscrita no CNPJ n° 31.045.47610001.72 , estabelecida na Avenida Presidente Me(iid, 777 Sala 13 - 

Parque Piauí- CEP 65.631.391 Timon/MA, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa pr ado e com Administração Pública. 

NOME DO ORDAO/EMPRESA ENDEREÇO BAIRRO LOCAL 
N°00 

CONTRATO 
DATA PE 
INICIO 

DATA DO 
TERMINO 

VALOR TOTAL DO 
CONTRATO 

Instituto Brasileiro do Mero 
Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

Avenida Homero Castelo Branco n° 
2240 

Horto 
Florestal 

Teresm-pi 1/2024 03102/2024 03/02(2025 R$ 13.823,22 

Instituto Bras/atro do Melo ^ 
Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis 

Avenida Homero Castelo Branco n°
2241 

Horto 
Florc..tal 

Teresina-PI 9/2024 10/12/2024 10/12/2025 R$ 387.345,64 

Instituto Federal de Educação, 
Ciéncia e Tecnologia do Piauí - [FPI 

- CAMPUS TERESINA CENTRAL 

Rua Alvaro Mendes, N. 
1597 

Centro Ter a-PI 12/2024 05/11/2024 05/11/2025 R$ 1.032.499,80 

Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária 

Av. Odilon Araujo, 1296 Piçarra Teresina-P1 1403/2023 12/12/2023 12/1212025 R$ 85.537,82 

Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária 

Av. Odilon Araújo, 1296 Piçarra Teresina-PI 1404/2023 12112/2023 12/12/2025 R$ 85.695,31 

instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agraria 

Av. Odilon Araújo, 1296 Plça°ra Teresina-PI 1581/2023 29/12/2023 29/12/2025 R$ 293.327,68 

Justiça Federal do Maranhão Av. Senador Vltorino Freire, n° 300 Areinha São Luis - MA 15/2022 30/06/2022 30/06/2025 R$ 274,249,50 

Superintendéncia Estadual do 
Ministério da Saúde no Piauí 

Rua Magalhães Filho, 519 Centro Teresina-PI 6/2023 11/12/2023 11/12/2025 R$ 107.342,18 

Superintendência Estadual do 
Ministério da Saúde no Piauí Rua Magalhães Filtro, 519 Centro Teresina-PI 5/2024 08/07/2024 08/07/2025 R$ 24,267,00 

Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão 

Av. Senador Vrtonno Freire, n Areinho São Luis - MA 162/2024 02/01/2025 02/0112027 R$ 1.311,161,04 

Tribunal Regional Eleitoral de 
Pernambuco 

Avenida Governador Agamenon 
Magalhães, 1160 Graças Recife/PE 47/2024 01/09/2024 28/02/2026 R$ 151.499.18 

VALOR TOTAL DOS CONT TOS ity 3.771.748,37 
VALOR TOTAL DOS NTRATOS 1 VOS RS 314.312,36 

1) Comprovação de património líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

VALOR DO PATRIMÓNIO LIQUID( R$ 1.581.987,77 

PATRIMÓNIO LIQUIDO > QUE 10% DO PREÇO ESTIMADO 

2) Comprovação, por melo de declaraçNe, da relação de compromissos assumidos, que 1112 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a 
Administração pública eme 0.41 a Ini,iiativa p;.vada, vigentes; na data da sessão pir afica de abertura deste Pregão, não é superior ao Património Liquido do 
licitante, podendo este ser atualizado na jorna já disciplinada neste Edital; 

(Valor do Patrimônio Liquido/Valor total dos contratos) a 12> 1 

(R$ 1.681.987,77 1 R$ 3,771.748,37) x 12> 1 = 5,`",5 

PATRIMÔNIO LIQUIDO > QUE 1/12 AVOS DA COMPROVAÇÃO DO" CONTRATOS HRVIADOS 

3) Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mala ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta 
discriminada na Demonstração do Resultado do Exercido (ORE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

VALOR DA RECEITA BRUTA R$ 532.070,10 

Valor da receita bruta - Valor total dos contratos) X 100 .R$ 3.239.678,27 -608,88% 
Valor da receita bruta R$ 532.070,10 

JUSTIFICATIVA PARA VARIAÇÃO DE PERCENTUAL MAIOR QUE 10% 

A empresa PROSERV FACILITIES L.TDA , inscrita no CNPJ n° 31.045.476/0001.72, vem justificar que avaliação de percentual é superior a 10% do valor total dos 
contratos, tendo em vista o surgimento de novos contratos, bem como em função d) reajuste referente a data base da categoria. 

Timon (MA), 08 Ges imiro de 2025. 
ADDAN tuansuockierma 

dw.lak ~DD. VINK1US 
NUNES N43.E5966112221 

MORAZ596615 g!, 
222370 472,01W 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 
Sócio Administrador 
CPF: 0E5.152.223-70 

RG: 3.832.813 

5 



SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 

ATESTADO- SJMA-SECOM 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A.C.T. N° 09/2024 

•b; 
n2 415_ 

1. Atestamos, para os devidos fins, que a empresa PROSERV FACILITIES LTDA , inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 31.045.476/0001-72, sediada na Avenida Presidente Mediei, n° 777, Sala B, Bairro 
Parque Piaui I, CEP 65631-391, Timon/MA , prestou serviços de limpeza, conservação e higienização nos 
prédios das Subseções Judiciárias de Imperatriz/MA e Balsas/MA, tendo sido o contrato firmado entra a 
referida empresa e a Seção Judiciária do Maranhão, inscrita sob o CNPJ/MF N° 05.424.667/0001-35, com 
sede na Avenida Senador Vitorino Freire, n° 300, Areinha, São Luis/MA, de acordo com os Processos 
Administrativos Eletrônicos 0001213-76.2021.4.01.8007 e 0004011-73.2022.4.01.8007, e conforme 
descrito a seguir: 

• Edital de Pregão Eletrônico n° 029/2022; 

• Contrato Administrativo n" 15/2022; 

• Vigência: 01/07/2022 a 30/06/2023 (Contrato Original), prorrogada de 01/07/2023 a 30/06/2024 
(Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n° 15/2022); 

• Notas de Empenho do Contrato Original: 2022NE569, de 30/06/2022, no valor de R$ 149.644,74 
(cento e quarenta e nove mil seiscentos e quarenta e quatro reais e setenta e quatro centavos); 
22022NE570, de 30/06/2022, no valor de R$ 21.812,82 (vinte e um mil oitocentos e doze reais e 
oitenta e dois centavos); e 22022NE571, de 30/06/2022, no valor de R$ 68.227,26 (sessenta e oito 
mil duzentos e vinte e sete reais e vinte e seis centa ros); 

• Valor do Contrato Original: R$ 479.369,62 (quatrocentos e setenta e nove mil trezentos e sessenta e 
nove reais e sessenta e dois centavos). 

QUANTITATIVO DE MÃO DE,OBRA (TIRCEIRIZADOS) DQ CONTRATO N° j5/2022 

SUBSE AO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ 
Categoria Quantidade 

••••••.•••••••••••••••• 
Código CBQ Carga Horária Semana) 

Servente 07 5143-20 44 Horas 
Copeiro 01 5134-25 44 Horas 

SUBSE ÃO JUDICIÁRIA DE BALSAS 
Categoria Quantidade Código CBO Carga IloráriuSemanai 
Servente 03 5143-20 44 Horas



n2 

2, Informamos que a prestação de serviços acima referida foi realizada de forma satisfatória, com a 

Contratada cumprindo fielmente suas obrigações, nada constando em nossos arquivos que a desabone 
tecnicamente até a presente data. 

JURANDY CARLOS PORTELA CHAGAS 
DIRETOR DO NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

MAIRA CAROANA C '1.STRO DE SOUZA 
SUPERVISORA DA SEÇÃO DE SUPORTE ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL — SSJ DE BALSAS (EM 

SUBSTITUIÇÃO) 

Documento assinado eletronicamente por Maira Caroana Castro de Souza, Assistente Adjunto II, em 
09/07/2024, às 15:17 (horário de Brasília), conforme art, 1°, § 2°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

Documento assinado eletronicamente por lorindy Carlos Portela Chagas, Diretor(a) de Núcleo, em 
15/07/2024, às 10:31 (horário de Brasília), e.Inforrne art. I', § 2°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site hltps://sei.trfl jus.btiautenticidade informando 
o código verificador 20888968 e o código CRC 4I3033155. 

Av, Senador Vitorino Freire, 00 - Bairro Areinha - CEP 65031-900 - São Luís - MA -www.trfl .jusbrisim 
0004566- 2.2024.4,01.8007 20888968v22 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 

CONTRATO 

CONTRATO N2 15/2022 - DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E 

HIGIENIZAÇÃO PARA OS PRÉDIOS DAS SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS DE 

IMPERATRIZ/MA E BALSAS/MA, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERALDE 

PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, E A EMPRESA J 

R M ALMEIDA N. GESTÃO E SERVIÇOS LTDA. 

As partes abaixo qualificadas celebram o presente instrumento, com observação ao constante 

no Processo Administrativo Eletrônico 0001213-76.2021.4.01,8007, e com fundamento na Lei 

n2 10,520/2002, no Decreto n2 10.024/2019, na Lei Complementar n2 123/2006, na Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n2 05/2017 e alterações, Resolução n2 169/2013 — CNJ, alterada 
pela Resolução n2 248, de 24 de maio de 2018 - CNJ, e no artigo 24, inciso IV, da Lei ne 

8.666/93 e suas alterações, demais disposições 'egulamentares e mediante as seguintes 

cláusulas e condições. 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, com 
registro no CNPJ n2 05,424,667/0001-35 e sede no Fórum Ministro Carlos Alberto 
Madeira, localizado na Avenida Senador Vitorino Freire, 300, Areinha, São 

CONTRATANTE: Luis/MA, neste ato representada pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra. 
CÉLIA SILVA FARIA, brasileira, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o 
n2 452,239,803-44, portadora da Carteira de Identidade n2 129640419993 
SSP/MA, residente e domiciliada nesta capital. 

J R M ALMEIDA N. GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n2
31,045,476/0001-72, sediada na Rua das Sucupiras, n2 49, Quadra 50, Jardim 
Renascença, São Luís - Maranhão, CEP 65.075-400, telefones (98) 3303-9138 e 

CONTRATADA: (98) 99166-9120, e-mail corrierial@grupodualcom.br, neste ato representada 
por JOSÉ DE RIBAMAR MOREIRA ALMEIDA NETO, Diretor Financeiro, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o n2 032,984.323-00, portador da Carteira 
de Identidade n2 119106399-0, residente e domiciliado nesta capital. 



CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contiatação de empresa especializada para prestar 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO, COPEIRAGEM E HIGIENIZAÇÃO PARA 

OS PRÉDIOS DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE IMPERATRIZ/MA E DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DEBALSAS/MA, de forma continuada, de acordo com o Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 

O presente Contrato tem por finalidade prover as Subseções Judiciárias de Balsas/MA e 
Imperatriz/MA dos serviços especializados da categoria profissional descrita na Cláusula 
Primeira. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessárias, na 
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência. 

2 Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, tais como: 

2.1 salários; 

2.2 seguros de acidente: 

2.3 taxas, impostos e contribuições; 

2.4 indenizações; 

2,5 vales-refeições; 

2.6 cesta básica; 

2.7 vale transporte, quando houver; 

2.8 outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo ou convenção coletiva 
da categoria. 

3 Fornecer autorização por escrito, no momento da assinatura do contrato, para a contratante 
fazer os descontos nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdencjárias e do 
FGTS, quando estes não forem espontaneamente adimplidos pela Contratada. A realização do 
pagamento interposto não eximirá, no entanto, a Contratada da possibilidade em aplicação 
das sanções do contrato por declarada inadimplência de suas obrigações; 

4 Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere este tópico pela própria 
Administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados na conta caução 
vinculada aberta para atendimento a Res. 169/203.3-CNJ até que seja possível a transferência 
do valor para conta judicial aberta perante a Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições ociai do FGTS; 

5 Disponibilizar à contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá (com fotografia recente); 
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6 A empresa Contratada deverá cumprir, obrigatoriamente, as normas de segurança do trabalho 
recomendadas peia legislação brasileira, fornecendo aos seus funcionários todos os 
equipamentos de proteção individual necessários. 

7 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

8 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

9 Disponibilizar número(s) de telefone móvel(eis) e do escritório da Contratada e e-maus para 
atendimento imediato das necessidades da contratante ou comunicação de irregularidades na 
condução do contrato; 

10 Garantir a correta execução dos serviços, através de exposição das orientações necessárias 
aos que os realizam, verificando se os executam conforme os padrões exigidos pela contratante 
e fazendo as correções necessárias; 

11 Orientar os prestadores sobre como devem se conduzir dentro das dependências da 
contratante; 

12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato, bem como orientar seus empregados a igual procedimento; 

13 Providenciar o suprimento, recebimento, guarda, distribuição e controle dos materiais de 
limpeza e equipamentos necessários à realização dns serviços; 

14 Realizar a distribuição dos contracheques e dos uniformes/crachás, fazendo o controle desses 
procedimentos; 

15 Providenciar o pagamento dos seus prestadores de serviço e dos encargos incidentes sobre 
o contrato sob sua responsabilidade, segundo a legislação trabalhista e fiscal e outras correlatas; 

16 Providenciar a imediata substituição de prestadores de serviços faltosos de acordo com o 
quadro de substitutos previamente apresentados à contratante e definido pela Contratada, 
obedecendo ao estipulado neste termo de referência e no contrato; 

17 Providenciar todos os procedimentos necessários à contratação e demissão de seus 
prestadores de serviço, aí incluídas as providências relativas a exames médicos de admissão e 
demissão; 

18 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregados que sejam cônjuges, 
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
Inclusive, de ocupantes de cargos de direção assessoramento, de membros ou juízes 
vinculados ao respectivo tribunal contratante, (Art. 32 da resolução ng 07/2005/CNJ, alteradas 
pelas resoluções ne 9/2005, 21/2006 e 181/2013) devendo tal condição ser expresso em 
Declaração de Parentesco ou Relação Familiar expedido por cada empregado contratado; 

19 Selecionar e preparar os empregados que não prestar os serviços, encaminhando à 
contratante para fins de controle, cópias autenticadas os testes de aferição ou atestados de boas 
referências, caso o mesmo já tenha executado idi.ntica função em outra(s) empresa(s) para fins 
de comprovação de aptidão para realização dos :erviços objeto do contrato, devidamente 
assinados pelos candidatos à função profissional, sendo que as carteiras de trabalho deverão 
refletir as funções desempenhadas; 

20 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
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21 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após notificação, pelo gestor do contrato, de qualquer prestador de serviço considerado 
com conduta inconveniente ou incompatível no desenvolvimento de suas atividades nas 

dependências da Justiça Federal; 

22 Substituir seja no caso de falta eventual ou férias, o prestador de serviços ausente, por outro 

de mesma categoria; 

23 No caso específico de falta do prestador de serviço, orientar ao faltoso, já no início da 
prestação do serviço, mediante a expedição de orientações gerais por parte da Contratada, que, 
independentemente do local em que este esteja prestando o serviço, a comunicação de falta, 
para os fins legais, deve ser realizada perante o seu empregador, devendo o faltoso comunicar 
sua falta ao Gestor do contrato, somente para fins de cobrança à Contratada da sua substituição 
por outro prestador de serviço para a função. 

24 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas 
condições de uso, devendo substituir os danificados no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 
Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos 
à rede elétrica; 

25 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade de forma a 
não serem confundidos com similares de propriedade da Administração; 

26 O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

27 Assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da 
Contratante, ou de terceiros, por ação ou omissão de seus funcionários ou prepostos, na área 
de prestação dos serviços, mesmo que fora do exercício das atribuições previstas no contrato; 

28 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução; 

29 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços e mantendo 
sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 

30 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas 
disciplinares determinadas pela Administração; assumir todas as responsabilidade e tomar as 
medidas necessárias, por meio do seu representante (preposto) ao atendimento dos seus 
empregados acidentados ou com mal súbito; 

31 Cumprir, além dos postulados legeis vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da Justiça Federal; 

32 Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração; 

33 Registrar e controlar a assiduidade e pontualidade de seus prestadores de serviço que 
laboram nas dependências da contratante, enviando mensalmente, cópia do relatório de 
frequência à Contratante; 

34 Fazer seguro de seus empregados contra os riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
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resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal e das convenções/acordos 
coletivos de trabalho; 

35 Quitar os salários e demais direitos trabalhistas de seus funcionários dentro do prazo previsto 
na legislação trabalhista e convenção coletiva de trabalho, arcando com o ônus legal nos casos 
de eventuais atrasos. 

36 Não vincular sob quaisquer circunstâncias o pagamento de suas obrigações relacionadas aos 
seus prestadores de serviço ao recebimento de parcela mensal do contrato mantido com a 
Justiça Federal, O QUAL SERÁ ADIMPLIDO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS CORRIDOS APÓS O 
RECEBIMENTO E ATESTO DA NOTA FISCAL CORRESPONDENTE. 

37 Fornecer até o último dia do mês antecedente o auxílio alimentação nos termos da legislação 
vigente, de forma a garantir o custo de alimentação por parte do empregador ou de acordo com 
o previsto em convenção coletiva. 

38 Efetuar a distribuição de auxílio-transporte, vale-alimentação, uniforme/crachá, 
contracheque de forma restrita somente pelo preposto da Contratada; 

39 Enviar a documentação para pagamento da nota fiscal de serviço, organizada, evidenciando 
de maneira clara quais pagamentos foram efetuados, relativo a cada prestador de serviço que 
laboram nas dependências da contratante; 

40 Manter franqueado à Contratante o acesso ao controle de horários e frequência de seus 
funcionários que laboram nas dependências da Justiça Federal; 

41 Esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações da Contratante, 
relativa ao objeto do contrato; 

42 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados no início da prestação dos serviços, a 
emissão do Cartão do Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federai a todos os empregados 
relacionados ao contrato, inclusive eventuais substitutos; 

43 Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços, o 
acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar e acompanhar se 
suas contribuições previdenciárias estão sendo recolhidas; 

44 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para obtenção de extrato de 
recolhimento do FGTS e INSS, sempre que solicitado pelo gestor do contrato; 

45 Realizar o pagamento dos salários dos prestadores de serviço que laboram nas dependências 
da Justiça Federal através de depósito bancário, na conta do empregado, em agências situadas 
na localidade oe regráo metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, 
preferencialmente ;unto a Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil; 

46 Não admitir em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos, em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre, e tampouco, menor de 16 (dezesseis anos), salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na forma do art. 72, XXXIII da CF/88; 

47 Fornecer treinamento próprio da categoria profissional aos seus funcionários fora do 
expediente normal de trabalho; 

4$ Comunicar ao gastar do contrato, imediatamente, todas as anormalidades constatadas na 
execução dos serviços e, no menor espaço de tempo possível, reduzir a termo a comunicação 
verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários ao esclarecimento dos fatos; 
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49 Cumprir as instruções complementares do gestor do contrato quanto aos procedimentos e 
horários de realização dos serviços, permanência e circulação de pessoas nas dependências da 
contratante; 

50 Realizar às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante 
a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo 
os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo Gestor; 

51 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhistas, 
previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta 
ou indiretamente com os serviços, inclusive no tocante aos seus empregados e prepostos, uma 
vez que seus empregados não terão nenhum vir culo empregatício com a contratante; 

52 A contratada não pode beneficiar-se da condiçáo de optante pelo Simples Nacional, salvo as 
exceções previstas no § 52-C do art. 18 da Lei Complementar nti 123, de 14 de dezembro de 
2006; 

53 À Contratada caberá ainda as seguintes obrigações sociais, fiscais, previdenciárias e 

comerciais: 

53.1 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que seus empregados não manterão nenhum vinculo empregatício com a Administração; 

53.2 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação especificas de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão ou contingência; 

533 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas 
aos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

53.4 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais, sociais, previcienciários e outros 

decorrentes da prestação dos serviços contínuos; 

53.5 A Contratada obriga-se, ainda, ao seguinte: 

a) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nas obrigações 

sociais, não transfere à Administração a responstbiliclade pelo seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a mesma renuncia expressamente a qualquer 

vinculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Administração; 

b) É vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços licitados; 

c) A Contratada ficará obrigada a repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer 

objetos comprovadamente danificados ou extraviados por seus empregados; 

d) Os empregados em srrviço possuirão vínculo empregatício exclusivamente com a Contratada, 

sendo esta responsável pelo pagamento de salarios e demais vantagens e recolhimento de todas 

as obrigações e tributos pertinentes, 5em assin. por quaisquer acidentes de que possam ser 

vítimas, quando em serviço. 

53.6 A Contratada obriga-se a cumprir todas as obrigações sociais constantes do Termo de 

Referência do Edital. 

coN.rR o N' 
A r RALSAS/MA 



CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1 Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execução dos serviços; 

2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da Contratada; 

3 Promover a localização inicial e os devidos flexionamentos dos empregados da Contratada, 
mantidos em qualquer situação, em seus termos gerais, o contido no objeto deste Contrato; 

4 Comunicar ao Contratado qualquer irregularidade verificada na execução dos serviços; 

5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no edital e seus anexos; 

6 Fiscalizar, rigorosamente, o cumprimento do oojeto deste Contrato; 

7 Fiscalizar o cumprimento, pela contratada, das obrigações trabalhistas, previdenciárias e FGTS; 

8 Designar executor/fiscal/gestor para o Contrato, o qual ficará responsável pela fiscalização. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, UNIFORMES, ACOMPANHAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO E DO PESSOAL A SER EMPREGADO NO SERVIÇO 

De acordo com o Termo de Referência balizador do certame que deu origem a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

A Contratante pagará à Contratada, pelos serviços descritos na cláusula primeira deste 
instrumento, o Valor Global Mensal (VGM) de R$ 39.947,47 (trinta e nove mil novecentos e 
quarenta e sete reais e quarente e sete centavos), perfazendo um Valor Anual Contratado (VAC) 
de R$ 479,369,62 (quatrocentos e setenta e nove mil trezentos e sessenta e nove reais e 
sessenta e dois centavos), sendo: 

a) R$ 24.940,79 (vinte e quatro mil novecentos e quarenta reais e setenta e nove centavos) 
mensais referentes aos Serviços de Limpeza para a Subseção Judiciária de Imperatriz/MA; 

b) R$ 11.371,21 (onze mil trezentos e setenta e um reais e vinte e um centavos) mensais 
referentes aos Serviços de Limpeza para a Subseçlo Judiciária de Balsas/MA; e 

c) R$ 3.635,47 (três mil seiscentos e trinta e cinco reais e quarenta e sete centavos) mensais 
referentes aos Serviços de Copeiragem para a Subseção Judiciária de Imperatriz/MA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenclárias, a CONTRATADA deverá entregar ao Gestor do Contrato, a documentação a 
seguir relacionada: 

1. No primeiro mês da prestação dos serviços: 

a) Relação nominal dos empregados, contend:r nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho, RG e CPF; 
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b) Cópias autenticadas em cartório ou copias simples acompanhada da das originais da Carteira 

de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 

c) Exames médicos admissionals dos empregados da contratada. 

2. A qualquer tempo, durante a vigência do contrato, sempre que se mostrar necessário: 

a) Extratos de Informações Previdenciárias - INSS e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo 

de Serviço — FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros documentos que possam 
comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da CONTRATADA. 

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços desde que 
já exigível, em que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante; 

c) Cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer mês da prestação 
dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários; 

d) Os comprovantes de entrega de benefícios de qualquer mês, desde que Ja exigíveis: auxílio-
transporte e auxílio-Alimentação, a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; 

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem previstos em 
lei; 

f) Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 
CONTRATADA. 

3. Em até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do 
contrato), em relação aos empregados que foram demitidos, ou apôs a demissão de qualquer 
empregado durante a execução do contrato, apresentar a documentação adicional abaixo 
relacionada, acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias simples 
acompanhadas de originais: 

a) Termos de Rescisão dos Contratos de Trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigis el pelo sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado demitido. 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

4. Recebida a documentação solicitada, o GESTOR DO CONTRATO deverá apor a datada entrega 
à CONTRATANTE e assiná-la. 

5. O GESTOR DO CONTRATO poderá notificar por escrito os empregados terceirizados alocados 
no posto de trabalho da CONTRATANTE que forneçam extratos relativos as contribuições 
previdenciárias e do depósito do FGTS. 

6. Caso haja resistência em fornecer os extratos solicitados pelo GESTOR DO CONTRATO por 
parte dos empregados terceirizados alocados no posto de trabalho da CONTRATANTE, o gestor 
deverá certificar nos autos da "gestão do contrato" tal circunstância; 

7. Verificadas inconsistencias ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o 
prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência da 
FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formai e documentalmente. 

18SEÇõf 5 JUT)iC ,,, 



8. O descumprimento reiterado das solicitações emanadas do GESTOR DO CONTRATO e a 

constatação de situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias 
poderá ensejar a rescisão unilateral contratual, sm prejuízo da aplicação das penalidades e 
demais cominações legais. 

9. Quando do encerramento do contrato com a administração, a CONTRATADA deverá 
comprovar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores que laboravam nos postos 
objeto deste contrato ou declarar, em documento próprio assinado pelo representante legal da 
contratada, que os empregados serão realocados em outro contrato de prestação de serviços, 
como comprovação de que não haverá interrupção do contrato de trabalho desses empregados. 

10. Até que a CUNTRA FADA comprove o disposto no item acima, a CONTRATANTE reterá a 
garantia prestada e os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, podendo 
utilizá-los para o pagamento direto aos trabaIhaciores. 

11. A não apresentação da documentação de que trata a presente cláusula, nos prazos 
especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
solicitação pela fiscalização, poderá ensejar a rescisão do contrato e quaisquer valores retidos 
somente serão pagos após a comprovação de que os encargos trabalhistas, previdenciários e 
demais tributos encontram-se em dia. 

CLÁUSULA OITAVA— DO PAGAMENTO 

1 O pagamento será efetuado através de crédit ) bancário em conta-corrente da Contratada, 
após a apresentação da Nota Fiscal ou fatura dos serviços, uma vez obedecido o seguinte 
procedimento: 

1.1. recebimento provisório pelo fiscal técnico/administrativo/setorial do contrato, conforme 
art. 50, I da IN 05/2017, ressaltando que esse fiscal deverá observar o Instrumento de Medição 
de Resultado (ou Acordo de Nível de Serviço), conforme anexo VIII da IN 05/2017; 

1.2. recebimento definitivo pelo gestor do contrato, conforme art. 50, II da IN 05/2017; no caso, 
se houver glosa decorrente do IMR, o gestor deve comunicar a empresa para que emita a Nota 
Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no IMR, nos termos 
do art. 50, c eia IN 05/2017; 

1,3. Proceder a nota fiscal para pagamento, conforme Anexo XI da IN 05/2017, a Nota 
Fiscal/fatura deverá ser emitida e enviada ao gestor do contrato até o segundo dia útil 
subsequente ao mês da efetiva prestação do serviço, a fim de tornar possível a apropriação 
tempestiva da despesa, O não encaminhamento da Nota Fiscal/fatura no prazo supracitado 
implicará na incontinenti dilação do prazo assinalado para a realização do pagamento, o qual 
poderá ser dilatado na proporção do 02 (dois) dias para cada dia de atraso verificado na 
apresentação do aludido documento de cobrança; 

1.44. para fins de verificação da reguiaridade f al da Contratada será realizada consulta ao 
Sistema de Cadastramento Unificado SICAF, para comprovação da validade do Certificado de 
Regularidade do FGTS — CRF, e da Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e 
Previdenciárias e Certidão Negativa junto a Justiça do Trabalho. Caso a empresa esteja com 
alguma certidão ou o caclastramento vencido r.o SICAF, serão consultados, via internet, os 
respectivos sites dos órgãos que emitem os documentos supracitados. 

2 O documento de cobrança consignará valores em n reais e discriminará: 
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2.1. objeto da prestação de serviço, n9 do corara-to, localidade da prestação dos serviços, mês a 
que se refere e o número do processo que deu origem à contratação; 

2.2. nome do banco, agência e número da conta-corrente; 

3 O pagamento dos serviços contratados será e‘etuado através de crédito bancário em conta 
corrente da Contratada, mensalmente, em até 5 dias úteis, após o atesto da nota fiscal/fatura 
e a verificação das certidões constantes no item 18.1.4, bem como que a nota fiscal esteja 
preenchida corretamente. Caso uma ou mais certidões estiver vencida e não for possível emiti-
las na internet, o gestor do contrato comunicará à Contratada dando prazo de 5 (cinco) dias 
úteis para regularização. Após esse prazo e persistindo a irregularidade, o gestor encaminhará 
o processo ao NUCAF/SECAD para deliberações imediatas, podendo a persistência na 
irregularidade acarretar a rescisão unilateral do contrato. 

4 A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais 
multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato e ainda poderá glosar 
valores constantes na planilha de custos relacionados ao não fornecimento de materiais e 
insumos por parte da Contratada. 

5 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que desaprove a liquidação 
da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da 
Contratante, situação em que o gestor do contrato deverá expedir correspondência escrita (fax, 
e-mail, telegrama, etc.) à Contratada, dando ciência da situação, revelando os motivos que 
impedem a liquidação da despesa e consequente encaminhamento do documento de cobrança 
para autorização do pagamento. 

6 Se, por qualquer motivo alheio à vontade da Contratante, for paralisada a prestação dos 
serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento. Não será pago à 
Contratada, o valor correspondente às faltas ao trabalho cometidas pelos empregados, sem a 
providência da devida substituição, bem como às taxas que venham a incidir sobre esse valor, 
bem como o não fornecimento de insumos e materiais atinentes à prestação dos serviços. 

7 O valor do contrato poderá ser alterado para mais ou para menos, através de Termo Aditivo, 
em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, de acordo com que 
preceitua o § 19. do art. 65 da Lei 8.666/93. 

8 O pagamento, quando houver repactuação, far-se-á por meio de dois tipos de faturas: uma 
normal, correspondente aos preços iniciais e outra, suplementar, relativa ao valor repactuado. 

9 Os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado 
na semana antecadente, deverão ser comunicados à Contratante, em listagem própria e com a 
antecedência necessária para que se proceda a conferência da Nota Fiscal. 

10 Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos por parte da Contratada 
importará em prorrogação automática de seu vencimento, sem prejuízo do pagamento do 
salário de seus empregados. 

11 Quando da ocorrência de eventua:s atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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I=(TX/100) 
365 
EM =IxNx VP, onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórias; 

N = Número de dias entre a data prevista para e pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA NONA - DO CONTINGENCIAMENTO DOS ENCARGOS TRABALHISTAS 

1 Nos termos da Resolução N2 169/2013, alterada pela Resolução N2 183/2013, ambas do 
Conselho Nacional de Justiça, a Seção Judiciária do Maranhão promoverá o contingenciamento 
dos encargos trabalhistas. 

1.1. A empresa deverá promover a abertura da conta vinculada em 10 dias úteis a contar da 
ciência do encaminhamento do ofício à Caixa Económica Federal, sob pena de aplicação de 
penalidade. 

2. Considerando que os valores referentes às provisões de encargos são pagos mensalmente à 
empresa, a título de reserva, para utilização nas situações previstas em lei, a Seção Judiciária do 
Maranhão fará o contingenciarnento das rubricas listadas abaixo: 

a) 132 salário; 

b) Férias; 

c) 1/3 constitucional; 

d) Encargos previdenciários e FGTS incidentes sura férias, 1/3 constitucional e 132 salário; 

e) Multa do FGTS por dispensa sem justa causa. 

3 Os valores a serem contingenciados serão obtidas pela aplicação de percentuais a seguir 
indicados, incidentes sobre a remuneração do trabalhador que executar o serviço contratado, 
os quais deverão ser observados pela licitante quando da elaboração de sua planilha de 
formação de custos: 
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Título Percentual 

132 Salário 9,09% 

Férias 9,09% 

1/3 Constitucional 3,03% 

Subtotal A 2 ,21% 

Incidência do Submódulo 4.1 sobre 1/3 Salário, Férias e 
1/3 Constitucional 

B — Conforme proposta 
vencedora 

Multa do FGTS C — 3.49% 

Encargos a contingenciar por trabalhador Somatório A + B + C 

4 O representante legal da empresa contratada, no ato da regularização da conta depósito 
vinculada — bloqueada para movimentação — deverá assinar termo específico da instituição 
financeira oficial que permita à contratante ter acesso aos saldos e extratos, e que vincule a 
movimentação dos valores depositados à sua autorização; 

5 Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada — bloqueada para movimentação, a 
empresa contratada, após pagamento das verbas trabalhistas e previdenciárias, deverá 
apresentar à unidade competente da Seccional os documentos comprobatórios de que 
efetivamente pagou a cada empregado as rubricas indicadas no art. 42 da Resolução CNJ N2
169/2013, alterada pela Resolução CRI N2 248/2018. 

6 De acordo com o art. 14 e seus parágrafos da Resolução n.248/2018, tem-se: 

a) No caso de o sindicato exigir o pagamento antes da assistência, a empresa contratada poderá 
adotar um dos procedimentos indicados nos incisos do art. 12 dessa resolução, devendo 
apresentar ao Tribunal ou ao Conselho, na situação consignada no inciso II do referido artigo, 
no prazo de dez dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores liberados para a conta-
corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o comprovante de depósito 
feito na conta dos beneficiários. 

b) A contratada poderá solicitar o resgate ou a movimentação da conta-depósito vinculada para 
quitação das verbas trabalhistas contingen jadas em relação aos empregados que 
comprovadamente atuaram na execução do ajuste e que serão desligados do quadro de pessoal 
da empresa contratada, em decorrência do encerramento da vigência do contrato. 

c) Se após o(s) resgate(s) ou a(s) movimentação(bes) indicado(s) na alínea anterior houver saldo 
na conta-depósito vinculada, o valor deverá ser utilizado peia contratada para pagamento aos 
empregados que permaneceram no quadro de pessoal da contratada à medida que ocorrerem 
os fatos geradores das verbas trabalhistas contingencladas, observada a proporcionalidade do 
tempo em que o empregado esteve alocado na prestação dos serviços por força contratual. 

d) O saldo remanescente dos recursos depositados na Conta-Depósito Vinculada — bloqueada 
para movimentação —, SE'rá liberado à empresa no momento do encerramento do contrato, na 
presença ao sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a 
comprovação da quitação de todos os anu rgos trabalhistas e previdenciários relativos ao 
serviço contratado (Alterado pela Resolução n2 301, de 29.11.2019). 
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7 Os valores das tarifas bancárias de abertura e de manutenção da conta depósito vinculada 
poderão ser negociadas com o banco público oficial, caso haja cobrança, com a finalidade de 
isenção ou redução. 

8 Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada deverão ser 
suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa, caso não 
haja negociação com o banco oficial, e não seja possível a negociação com o banco oficial. 

9 Os recursos depositados nas contas depósitos (bloqueadas) vinculadas serão remunerados 
pela poupança ou outro definido no termo de cooperação, sempre escolhido o de maior 
rentabilidade. 

10 A empresa declarada vencedora do certame também se obriga a: 

a) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados por depósito bancário, na conta 
dos respectivos funcionários, em agências slivadas na localidade ou região metropolitana em 
que ocorre a prestação dos serviços; 

b) Autorizar, no momento da assinatura do contrato, a Administração da Seccional a reter, a 
qualquer tempo, a garantia na forma prevista no subitem 14.1 do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REA USTAMENTO/REPACTUAÇÃO 

A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo 
com a "Planilha de Custos e Formação de Preços". 

1. Será permitida repactuação do contrato, desde que observada a periodicidade mínima de 12 
(doze) meses contado a partir; 

a) Da data limite para apresentação das propostas, em relação aos custos com a execução do 
serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à 
execução do serviço; Ou 

b) Da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época 
da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e 
estiver vinculada às datas-bases destes instrumentos. 

2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito 
ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante 
em datas diferenciadas, tais como os custos deco 'rentes da mão de obra e os custos decorrentes 
dos insumos necessários à execução do serviço sendo para tanto fixado o INPC ou outro índice 
oficial que venha a ser fixado pelo Governo Federal. 

3. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo à última repactuação. 

4. A Contratada deverá pleitear a repactuaçãa durante a vigência do ajuste, ou seja, até a 
prorrogação contratual subsequente. Caso não.2.1eiteie a respectiva repactuação e venha a 
prorrogar o Contrato, ocorrerá a preclusão do direito de repactuar, conforme estabelece o 
Acórdão do TCU n. 1.827/2008 - Plenário, assim como o § 79 do art. 57 da Instrução Normativa 

n. 05/2017 da SLTI/MPOG 

5. Caso não seja possível a repactuação antes da assinatura do Termo Aditivo prorrogando o 

Contrato, em razão do fato de ainda não está homologada a nova convenção coletiva ou o índice 
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de reajuste dos insumas ainda não ter sido divulgado, poderá ser acordado entre as partes 
Cláusula no referido Termo Aditivo prevendo a possibilidade de repactuação após a prorrogação 
do ajuste, situação em que a CONTRATADA devErá demonstrar a impossibilidade de pleitear o 
reajustamento/revisão de preços antes da formulação do termo aditivo de prorrogação 
contratual. 

7. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de 
composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença 
normativa da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos 
indispensáveis à cornp ovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da 
planilha a serem alterados. 

8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

9. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-
se: 

a) Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração; 

b) As particularidades do contrato em vigência; 

c) O novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; 

d) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

e) Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou 
outros equivalentes; e 

f) A disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse da Contratante, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1 A Contratada deverá prestar garantia de execução do contrato, no prazo máximo de 10 dias 
úteis da assinatura deste, prorrogáveis por igual período, a critério da contratante, mediante 
pedido da Contratada devidamente , ustificado, preenchendo os seguintes requisitos: 

1.1. A garantia será no percentual de 5% do vatcr do contrato, nos moldes do artigo 56 da Lei ne 
8.666/93. 

1.2. A garantia deverá ter validade durante a execução do contrato estendendo-se em até 3 
(três) meses após o término da vigência contratual; 

1.3. A garantia deverá ser renovada a cada )i orrogação e complementada a cada aditivo 

contratual que represente acréscimos dos serviços, dentro do prazo de 10 dias úteis 

prorrogáveis por igual período, mediante pedido da Contratada devidamente justificado e aceito 
pela Administração; 



Porx: R AiOlOÁRIO 
ILISTKA FHTERAL DE PRIMEIRO (iRAQ 
sE çÁo JUD;CIÁRíaLOMARANSÁO 

1.4. Todas as modalidades de garantia assegura0o os eventos estipulados nos incisos 1 a IV desta 
alínea, sendo que a garantia na modalidade de seguro-garantia somente será aceita se 
expressamente contemplá-los. Os eventos que devem ser assegurados pela garantia em todas 
as modalidades previstas no artigo 56 da Lei 8.666/93 são os seguintes: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

c) multas compensatórias ou moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
Contratada. 

2 A garantia em dieheiri;• deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, preferencialmente 
na agência s,tuada nr, edifício-sede da Seção P.3cliciária do Maranhão, em conta especifica, 
aberta exclusivamente para essa finalidade, garantida a correção monetária, em favor do 
contratante. 

3 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o 
máximo de 2% (dois por cento). 

4 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias poderá ensejar no seguinte: 

4.1. Promoção da rescisão do contrato pelo descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe os incisos I e II do art. 78 da Lei ne 8.666/93. 

5 A garantia será liberada após decorrido três meses do término da execução do contrato e 
somente se a Contratada comprovar que pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas 
decorrentes da contratação. 

6 Caso o pagamento, por parte da Contratada, oão ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para pagamento dessas verbas 
trabalhistas diretamente pela Administração. 

7 Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere este tópico pela própria 
Administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados na conta caução 
vinculada aberta para atendimento a Res. 169/2013-CNJ até que seja possível a transferência 
do valor para conta judicial aberta perante a Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 
das contribuições sociais e do FGTS. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

1 A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos específicos consignados 
no Elemento de Despesa n2 339037 e Programa de Trabalho n2 168312. 

2 Foram emitidas as Notas de Empenho 2022NE569, de 30/06/2022, no valor de 
R$ 149.644,74 (cento e quarenta e nove mil seiscentos e quarenta e quatro reais e setenta e 
quatro centavos); n2 2022NE570, de 30/06/2022, no valor de R$ 21.812,82 (vinte e um mil 
oitocentos e doze reais e oitenta e dois centavos); e ng 2022NE571, de 30/06/2022, no valor de 



R$ 68.227,26 (sessenta e oito mil duzentos e vinte e sete reais e vinte e seis centavos), a fim de 
cobrir as despesas oriundas desta contratação. 

3 Para os exercícios futuros, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos 
recursos orçamentários destinados ao atendimento de despesas de mesma natureza, extraindo-
se o respectivo empenho. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA VIGÊNCIA 

O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, tendo seu início em 01/07/2022 e 
término em 30/06/2023, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de 
Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo o primeiro ano da vigência, se 
houver interesse entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA. DAS PENALIDADES 

1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da realização do certame ou da execução do seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do ajuste, comportar-se de modo iniclôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito federal ou Município pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste instrumento convocatório e no contrato dele decorrente e das demais 
cominações legais. Será, também, descredenciada no SICAF durante o período da sanção 
aplicada 

2 Em caso de descumprimento das condições previstas neste instrumento, poderá aplicar as 
seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito federal ou Município pelo 
prazo de até cinco anos, conforme o art. 72 da Lei n. 10.520/2002, regulamentada pelo art. 49 
do Decreto n. 10.024/2019. 

3 As sanções previstas nas alíneas "a" e "c" do subitem poderão ser aplicadas juntamente com 
a da alínea "b" do mesmo subitem. 

4 Pela inexecução das condições estipuladas, a Contratada ficará sujeita às penalidades de 
advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Justiça Federal 
de I.§ Instância — Seção Judiciária do Maranhão, e/ou declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93, 
cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido 
diploma legal. 

5 A inobservância do prazo fixado para apmentação de seguro-garantia, o qual deverá ser 
apresentado ao gestor do contrato através de email (sesap.itz@trfl.jus.br, de Imperatriz/MA, 
e sesap.bla@trf1.jus.br, de Balsas/MA) ou mediante protocolo na respectiva Subseção 
Judiciária, acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total 
do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). Caso a Contratada se recuse 
a assinar o Contrato, no prazo indicado, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o 
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descumprimento total da obrigação assumida, acarretando, nesta hipótese, aplicação de multa 
equivalente a 30% (trinta por cento) do valor anual do contrato, ficando, ainda, sujeito às demais 
sanções prevista no art. 87 da Lei 8.666/95. 

6 O valor da multa de que trata o parágrafo anterior será recolhido pela Contratada dentro de 
05 (cinco) dias úteis, a partir de sua comunicação por carta ou por outro rneio equivalente. 

7 A inexecução parcial do ajuste ensejará a aplicação de multa de 20% calculada sobre a parcela 
descumpridai 

8 A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 30% do valor do ajuste. 

9 Em caso de atraso injustificado no início da prestação dos serviços, a Contratada ficará sujeita 
às seguintes penalidades: 

1. atraso de até 05 dias: multa de 0,2% x dias de atraso x valor mensal contratado; 

Il. atraso de 06 até 10 dias: multa de 0,4% x dias de atraso x valor mensal contratado; 

111. atraso de 11 até 15 dias: multa de 0,6% x dias de atraso x valor mensal contratado; 

atraso superior a 15 dias: atraso superior a 15 dias será considerado inexecução total do 
ajuste. 

10 Para fins de aplicação de multa, os percentuais são os seguintes (aplicado sobre o valor 
mensal do contrato), salvo outro estabelecido em clausula específica: 

NOS CASOS EM QUE DEIXAR DE: MULTA POR DIA: 

a) Apresentar cópia da folha de pagamento dos seus empregados, 
acompanhada dos comprovantes atualizados de recolhimento das 

contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, na forma prevista. 

b) Fornecer uniforme aos seus empregados. 0,02% por Empregado 

c) Substituir empregado que se apresentar desuniformizado ou 
desatento às normas de higiene pessoal. 

0,03% por empregado 

d) Cumprir as exigências relativas à higiene/segurança do trabalho. 0,5% por Ocorrência 

e) Manter em serviço número de empregados inferior ao avençado. 0,2% por Empregado 

f) Efetuar o pagamento do salário normativo da categoria 1,0% 

g) Fornecer vale-transporte aos seus empregados. 0,01% por Empregado 

h) Fornecer empregados. vales referentes Ao auxilio alimentação de 
seus 

0,01% por empregado 

i) Executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 'w Lei, para a 
qual não se comine em outra penalidade. 

0,05% 

11As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

12 A Contratante se reserva o direito de rescindir, unilateralmente o contrato a ser firmado, na 
ocorrência de qualquer situação prevista na Cláusula anterior, bem como pelos motivos 
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relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII e art 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e 
parágrafos, todos da Lei 8.666/93. 

13 Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou 
judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da Lei 8.666/93. 

14 A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos 
serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de 
ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições do contrato, por fato ou ato de terceiros, 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

15 A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para execução do serviço, poderá ser 
encaminhada diretamente ao gestor do contrato por meio de ofício, e-mail, etc., sem prejuízo 
de protocolo na Seção de Comunicações Administrativas - SECAM da sede da Justiça Federal no 
Maranhão, no horário de 9h às 18h, até a data de vencimento do prazo de execução inicialmente 
estipulado, ficando a critério da Diretoria do Foro a sua aceitação; 

16 As multas devidas pela CONTRATADA serão deduzidas de pleno direito de valores devidos, 
recolhidas através de Guia de Recolhimento da União - GRU — via SIAFI, em favor da Justiça 
Federal de 12 Grau do Maranhão. 

17 A CONTRATADA reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

18 Caso a CONTRATADA não tenha crédito a receber da Contratante, terá prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, apurada em regular 
procedimento administrativo, sob pena de cobrança judicial. 

19 Será considerada como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o 
não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem 
como o não pagamento do salário, do vale-transporte e do auxilio alimentação, que poderá dar 
ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração 
de impedimento para licitar e contratar com a União. 

20 As multas devidas a Seção Judiciária do Maranhão pela licitante serão recolhidas por meio de 
GRU, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou cobrados 
judicialmente. 

21 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste Termo de Referência será 
obrigatoriamente precedida de regular processo administrativo, onde será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e serão registrados no SICAF e no sistema CEIS. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DA PUBLICAÇÃO 

O presente instrumento será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com 
o disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito pelas partes o Foro Federal de São Luís/MA para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
deste instrumento, com renúncia de qualquer outro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - DA INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DO CONTRATO 

A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA - DA CO MPLEMENTAÇÃO DO CONTRATO 

Fazem parte integrante do presente Contrato o Edital do Pregão n° 29/2022, o Termo de 
Referencias e o orçamento proposta da Contratada. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento para que produza os 
necessários efeitos. 

SÃO Luís, 30 DE JUNHO DE 2022. 

CONTRATANTE 

CÉLIA SILVA FARIA 

DIRETORA DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 

CONTRATADA 

Assinado de forma digital 
J R M ALMEIDA N. por J R M ALMEIDA N. 

GESTAO E SER VICOS 
GESTAO E SERVICOS LTDA:31045476000172 
LTDA:3 1045476000172 Dados: 2022.06.3021:36:37 

JOSÉ DE RIBAMAR MOREIRA ALMEIDA NETO 

DIRETOR FINANCEIRO 
J R M ALMEIDA N. GESTÃO E SERVIÇOS LTDA 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO 

TERMO ADITIVO 19717963 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 15/2022 — DE 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO PARA OS 
PRÉDIOS DAS SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS DE IMPERATRIZ/MA E 
BALSAS/MA, ATRAVÉS DA JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO 
GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, E A EMPRESA 
PROSERV FACILITIES LTDA. 

A UNIÃO, através da JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, com registro no CNPJ n° 05.424.667/0001-35 e sede no Fórum Ministro 
Carlos Alberto Madeira na Av. Senador Vitorino Freire, 300, Areinha, São Luis/MA, neste ato 
representada pela Diretora da Secretaria Administrativa, Sra, CÉLIA SILVA FARIA, brasileira, inscrita 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o if 452.239.803-44, portadora da Carteira de Identidade 
n°129640419993 SSP/MA, residente e domiciliada nesta capital, no uso de suas atribuições legais, 
doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PROSERV FACILITIES 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 31.045.476/0001-72, sediada na Avenida Presidente Mediei, if 777, 
Sala B, Bairro Parque Piaui I, CEP 65631-391, Timon/MA, neste ato representada por ADDAN 
VIN1CIUS NUNES MORAES, Sócio Administrador, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o 
n 066.152.223-70, portador da Carteira de Identidade n° 3832813 SSP-PI, residente e domiciliado em 
Teresina/PI, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E 
HIGIENIZAÇÃO OS PRÉDIOS DAS SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS DE IMPERATRIZ/MA E 
BALSAS/MA, conforme o disposto nos autos do Procedimento Administrativo Eletrônico n° 0004011-
73.2022.4.01.8007, bem como no artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, e mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do Contrato tf 15/2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA FINALIDADE 

A finalidade deste instrumento consiste em assegurar à CONTRATANTE a continuidade dos serviços 
contratados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

Com base nas disposições contidas no artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93, o presente instrumento 
prorroga a vigência do Contrato n° 15/2022 por mais 12 (doze) meses, tendo seu início em 01/07/2024 e 
término em 30/06/2025, 

CLÁUSULA QUARTA — DA RESSALVA DO DIREITO DE PEDIR DE REAJUSTE 



Fica assegurado o direito de pedir reajuste durante a vigência do presente termo aditivo, operand e a 
preclusào lógica, caso a CONTRATADA não exerça o direito de pedir o reajuste até a data prevista para o 
término do presente termo aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 

O presente Termo Aditivo será publicado em forma de extrato no Diário Oficial da União, em 
conformidade com o disposto no Parágrafo único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Com as modificações implementadas pelas cláusulas acima, permanecem inalteradas as demais cláusulas 
constantes do contrato original. 

E por estarem justos e contratados, assinam eletronicamente o presente instrumento para que produza os 
necessários efeitos. 

CÉLIA SILVA FARIA 
Diretora da Secretaria Administrativa 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 
Representante da Contratada 

Documento assinado eletronicamente por Addan Viniclus Nunes Moraes, Usuário Externo, em 
26/12/2023, às 15:22 (horário de Brasília), conforme art. 1°, § 20,111, "b", da Lei 11.419/2006. 

Documento assinado eletronicamente por Celta Silva Faria, Diretor(a) de Secretaria Administrativa, 
em 27/12/2023, às 10:04 (horário de Brasília), conforme art. 1°, § 2°, III, "b", da Lei 11.419/2006. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trfl jus.br/autenticidade informando 
o código verificador 19717963 e o código CRC 712D866D. 

Av. Senador Vitorino Freire, no 300 - Bairro Areinha - CEP 65031-900 - Sio Luis - MA - www rft jus.br/sjina/ 
0004011-73.2022.4.01.8007 19717963v2 
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Ministério da Saúde 
Secretaria-Executiva 

Subsecretaria de Assuntos Administrativos 
Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Piauí 

Serviço de Logística Administrativa 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA NI° 8/2024 

Processo n°- 25015.000746/2023-80 

interessado: Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Piauí 

Atestamos para os devidos fins que a empresa PROSERV FACILITIES 
LTDA, inscrita no CNP) nQ 31.045.476/0001-72, sediada com sede na Av. Presidente 
Médici, 777 Sala B, bairro Parque Piauí CEP 65.631-391 em Timon/MA, presta 
serviços para a Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Piauí, CNP) 
00.394.544/0191-02„ desde 11/12/2023 até a presente data. 

O serviço de copa e cozinha, com fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva e fornecimento de materiais são executados na sede 
da SEMSPI, com dedicação de mão de obra de 02 profissionais de segunda-feira a 
sexta das 07h às 17h, com fornecimento de materiais e equipamentos necessários a 
prestação do serviço. 

A referida empresa vem cumprindo com as obrigações assumidas 
referente aos serviços contratados, assim declaramos estar apta a cumprir com o 
objeto contratado, nada tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Teresina(PI), 19 de dezembro de 2024. 

Domingos Alves Neto 

Chefe do Serviço de Serviço de Logística Administrativa - SELOA - Substituto 

Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Piauí 

Documento assinado eletronicamente por Domingos Alves Neto, Chefe do 
Serviço de Logística Administrativa substituto(a), em 19/12/2024, às 10:33, 
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3, do art. 4, do Decreto 
pg 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8 , da Portaria ng 900 de 31 de 
Março de 2017. _ _ 
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http/Isei.saudegovbr/seí/controIadorexterno.php? 
acao=doeument onferir&id orgao acesso externo=Q, informando o código 
verificador 0045115038 e o jódigo-CRC 13-676D49. 

Referência: Processo ne 25015.000746/2023-80 SEI r 0045115038 

Serviço de Logística Administrativa - SELOA/PI 
Rua Magalhães Filho, nQ 519 - Bairro Centro-Norte, Teresina/PI, CEP 64000-128 

Site - portal.satide.gov.br 
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Processo n2 25015.000746/2023-80 

Ministério da Saúde 
Secretaria-Executiva 

Subsecretaria de Assuntos Administrativos 

Superintendência Estadual do fvlinisterio da Saúde no Piauí 
Serviço de Logística Administrativa 

CONTRATO MI 6/2023 

n5 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N2 06/2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SUPERINTENDÊNCIA 
ESTADUAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE NO PIAUÍ E A EMPRESA PROSERV 
FACILITIES LTDA. 

A União, por intermédio da Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Piauí, com sede na Rua Magalhâes Filho, 519, Centro, 
na cidade de Teresina/PI, inscrita no CNN sob o n5 00.394.544/0191-02, neste ato representada pela ordenadora de despesas Antonia 
Maria de Sousa Leal, nomeada pela Portaria COGAD/FNS n5 18, de 19 de abril de 2023, publicada no DOU n2 76 de 19/04/2023, 
publicado em 2004/2023, seção 2, página 57, CPF n5 429.101.373-68 (cargo e nome), doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa PROSERV Facilities LIDA inscrita no CNP.I/MF sob o n5 31.045.476/0001-72, sediada na Av. Presidente Médici, 777 Sala 9, 
bairro Parque Piauí CEP 65.631-391 em Timon/MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Addan Vinícius 
Nunes Moraes, inscrito no CPF sob n2 066.152.223-70, tendo em vista o que consta no Processo n° 25015.000746/2023-80 e em 
observância às disposições da Lei n5 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n5 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7.892, de 
23 de janeiro de 2013, do Decreto n5 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 26 de maio de 
2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico ri2 05/2023, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas, 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

11. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de copa e cozinha, com 
fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva e fornecimento de todos os materiais, insumos e equipamentos 
necessários à execução do serviço na sede da Superintendência Estadual do Ministério da Saúde rio Piauí que serão prestados nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta vencedora, independentemente 
de transcrição. 

1.3, Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO Local de execução 
N2 de 
postos 

Valores 
R$ 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de copa e 
cozinha, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva e 
fornecimento de todos os materiais, insumos e equipamentos necessários à 
execução do serviço na sede da Superintendência Estadual do Ministério da 
Saúde no Piaui. 

Rua Magalhães 
Filho, 519, Centro - 

Teresina/PI 
02 113.299,68 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com inicio na data de 11/12/2023 e encerramento em 
11/12/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal 
da autoridade competente e seja observado o disposto no Ane.),a IX da IN SEGES/MP n.2 05/2017, atentando, em especial, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados 
regularmente; 

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

2.1.4. Seja comprovada que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos não renováveis já pagos ou 
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CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor mensal estimado da contratação é de R$ 9.441,64 (nove mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta e quatro 
centavos), perfazendo o valor total estimado de R$ R$ 113.299,68 (cento e treze mll duzentos e noventa e nove reais e sessenta e oito 

Centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais Incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos 
quantitativos efetivamente empregados para a execução da serviço. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, 
para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 000001/250030 

Fonte: 1444000000 

PTRES: 173283 

Elemento de Despesa: 339037 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), 35 despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 
mesma natureza, cuja alocação será feita no inicio de cada exercido financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência e no 
Anexo XI da IN SEGES/MP ri. 5/2017. 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO. 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) 
são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1, Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA — MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados, a disciplina do 
recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aque'es previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei ne 8.666, de 1993, 
e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade competente, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n9 8.666, de 

1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 

com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades 

cabíveis (art. 82, inciso IV, do Decreto n.9 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas rescisórias ou os 

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.a a5/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 553-
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11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista
previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 
legislação que rege a matéria; e 

11.7.2, os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, ate que a situação seja 
regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, a 
CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da 
execução dos serviços objeto do contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser executada, conforme 
legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 
80 da Lei n.o 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 52 do Decreto n.o 9.507, 
de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na instrução Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder 
Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer .11-01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto 
contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de Institutos 
tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13,1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da 
IN/SEGES/MP no 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ng 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, 
de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990— Código de 
Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto 
na Lei no 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1. É eleito o Foro da da Seção Judiciária da Justiça Federal no Piauí para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §29, da lei n2 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 
digitalmente pelos contraentes e por duas testemunhas. 

Teresina (PI), 04 de dezembro de 2023. 

(Documento assinado eletronicamente 

CONTRATANTE 

Antônia Maria de Sousa Leal 
Superintendente 

Ordenadora de despesas 

CONTRATADA 

Addan Vinicius Nunes Moraes 
Sócio-administrador 
CPF 066.152.223-70 
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TESTEMUNHAS: 

1, Aleine Leite Santos Correia - CPF 327.630.183-00 

2. Gustavo de Andrade Pierot - CPF 054.567.093-41 

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO n°06/2023 

Proserv Facilities Ltda, inscrita no CNRI ng 31.045,476/0001-72, por intermédio de seu representante legal, o Sr. Addan Vinicius Nunes 
Moraes, portador do CPF n9. 066,152.223-70, AUTORIZA a Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Piauí, para os fins do 
Anexo VII-8 da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do 
Pregão na 05/2023 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores aluados a qualquer tempo na execução do contrato acima 
mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciarias e fundiárias devidas, quando houver falha no 
cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e depositados em conta 
corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa Proserv Facilites ltda junto a instituição bancária 
oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da Superintendência Estadual do Ministério da Saúde no Piauí, que 
também terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer 
intervenção da titular da conta. 

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores 
alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da 
vigência contratual. 

Teresina (PI), 04 de dezembro de 2023. 

(Documento assinado eletronicamente) 
Addan Vinícius Nunes Moraes 

Sócio-administrador 
CPF 066.152.223-70 

Documento assinado eletronicamente por Anteinia Maria de Sousa Leal, Superintendente Estadual do Ministério da Saúde no Piauí, 
em 04/12/2023, às 12:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 39, do art. 49, do Decreto n9 10.543  de 13 de 
povembro de 202Q; e art. 88, da Portaria n2 900 de 31 de Março rk 2017. 

Documento assinado eletronicamente por ADDAN VINICIUS NUNES MORAES, Usuário Externo, em 04/12/2023, às 14:03, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 32, do art. 42, do Decreto n2 10.543  de 13 de novembro de 2020' e art. 89, 
da Portaria ne 900 de 31 de Nlary9 de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site hnp://sei.saude.gov,br/sei/controlador externo  olip? 
acao=documento ,confenr&id orgaq_ açesso_externo=0, informando o código verificador 0037610424 e o código CRC F467041B. 

Reteráncia: Professo ett 25015M00746/20 

Serviço de Gestão Administrativa • SEGAD/PI 
R ua Magalhães Filho, 519 - Bairro Centro-Norte, Teresina/PI, CEP 64000•128 

Site - poral.saudegov.br 

SEI ng 0037610424 
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
Avenida Odilon de Araújo, 01296, - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64.017-280 

- http://www.incra.gov.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Processo n9 54000.142771/2023-05 

-^ 

Emissor: Divisão de Administração - SR(PI)A 

Endereço: 

—Modalidade 
Licitação/ 
Compra: 

Avenida Odilon de Araújo, n2 1296, - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64.017-280 
Telefone: (86) 3142-2663 - htttp://www.incra.gov,br 

Pregão - Art 19 Lei 10.520/2002. 

Número da 
Licitação/ 
Compra : 

4/2023 ; UASG: 373044 

O CHEFE DA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da competência que lhe 
confere o inciso VIII, art. 36 do Regimento Interno do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária, aprovado pela Portaria n.9 2.541 de 28 de dezembro de 2022, publicada no 
D.O.U. em 30 de dezembro de 2022, e com base na manifestação do responsável pelo 
contrato, ATESTA para os devidos fins que a empresa abaixo identificada, executou a 
contratação citada dentro dos padrões de qualidade e desempenho exigidos na contratação, 
cumprindo com sua obrigação de forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos, até 
a presente data, que a desabone tecnicamente. 

DADOS DO CONTRATADO: 

Contratado:. PROSERV FACILITIES LTDA 

CNPJ: 31.045.476/0001-72

Objeto 
Contratado: 

Prestação de serviços continuados de auxiliar de manutenção de edificações, com 
fornecimento de mão de obra e de todos os materiais necessários à execução dos 
serviços, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 
para atender as necessidades da Superintendência Regional do lncra no Estado do 
Piauí 

Tipo: ' Contrato Número: 1404/2023 

12/12/2025 12/12/2023 Início de 
Vigência: 

Término 
de 
Vigência: 

Observação 

Informações contratuais, disponíveis no processo n9 54000.051594/2023-41. 
" 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 



ne 

L 02 1L 
po de posto 

Auxiliar de Manutenção Predial 

Quantldade
Total de Profissionais 1 

bserva •:, , 

Total de 1 posto, com fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços. 

Teresina - PI, data da assinatura eletrônica. 

(assinado eletronicamente) 
EDMAR ARAÚJO DE MOURA FÉ 
Chefe da Divisão de Administração 

SR(PI)A - INCRA/PI 

Documento assinado eletronicamente por Edmar Araujo de Moura Fé, Chefe de 
Divisão, em 18/12/2024, às 11:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento 
no art. 6, § 1", do Decreto n' 8.539. de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://sei.incra.gov.br/sei/controlador externo.php? 
acao=documento conferir&id _orgao acesso externo=0, informando o código verificador 
22767623 e o código CRC 60E943FC. 

Referência: Processo n 54000.142771/2023-05 SEI n9 22767623 
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NSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
Avenida Odilon de Araújo, ng 1296,- Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64,017-280 

- http://www.incra.govbr 

CONTRATO Ne 1404/2023 

Processo n2 54000.051594/2023-41 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA E A 
EMPRESA PROSERV FACILITIES LTDA 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA-PE, por intermédio da Superintendência 
Regional do Piauí, com sede na Av. Odilon Araújo, 1296, Piçarra, inscrito no CNPJ sob o n° 00.375.972/0020-

"." 23, na cidade de Teresina/PI, neste ato representado pelo Superintendente Regional, ícaro Torres de Carvalho, 
nomeado pela Portaria/INCRA/N° 121, de 29/03/2023, publicado no Diário Oficial da União n°64, de 03 de 
abril de 2023, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa PROSERV FACILITIES LTDA 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 31.045.476/0001-72, sediado(a) na Av. Presidente Médici, n° 777 B, CEP: 
65.631-391, em Timon/MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Addan 
Vinicius Nunes Moraes, portador(a) da Carteira de Identidade n° 3832813, expedida pela (o) SSP-PI, e CPF n° 
066.152.223-70, tendo em vista o que consta no Processo n° 54000.051594/2023-41 e em observância às 
disposições da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa 
SEGES/MP n°5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n° 2/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

410 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de auxiliar de manutenção de edificações, com fornecimento de mão de obra e de todos os 
materiais necessários à execução dos serviços, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva para atender as necessidades da Superintendência Regional do mera no Estado do Piauí, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO / 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO DE 
SERVIÇOS 

UNIDADE
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
POR 
UNIDADE DE 
MEDIDA 

VALOR , 
UNITÁRIO 
POR 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALOR 
TOTAL 

MENSALDOS 
SERVIÇOS 

VALOR 
GLOBAL 
ANUAL DA 
PROPOSTA 

(A) (B) 
(C) = (A x 
B) 

(D) = (C x 
12) 
" 2 Serviços 

continuados de 
Auxiliar de 
Manutenção 

Posto 1 R$ 3.797,35 R$ 3,797,35 R$ 
45.568,20 

https://sel.Incra.gov.br/sei/controlador_externo.pp?acao.usuarlo_externo_documento_assinar&Itacesso_externo=649138,id_documento=2131,.. 1/6 
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apoio administrativo 
"Auxiliar de 
Manutenção de 
Edificações", com 
fornecimento de 
material sob 
demanda, para 
atender as 
necessidades da 
Superintendência 
Regional do Mera 
no Piauí. Jornada de 
Trabalho: 44 horas 
semanais. 

Predial 
(CB0 5143-
10) 

SEI - Documento para Assinatura 

VALOR TOTAL ANUAL DO MATERIAL AUXILIAR MANUTENÇÃO DE 
EDIFICAÇÕES POR DEMANDA 

R$ 
13.903,75 

VALOR TOTAL ANUAL DO MATERIAL DE MANUTENÇÃO PREDIAL VARIÁVEL R$ 
24.000,00 

VALOR TOTAL ANUAL DO ITEM 2= SOMATÓRIO DO ITEM (2) + MATERIAL POR 
DEMANDA + MATERIAL VARIÁVEL 

R$ 
83.471,95 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 12/12/2023 e 
encerramento em 12/12/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX 
da IN SEGES/MP n," 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos não 
renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos e/ou eliminados 
como condição para a renovação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 6.955,995833333333, perfazendo o valor total de R$ 
83.471,95 (oitenta e três mil quatrocentos e setenta e um reais e noventa e cinco centavos). 

5C1 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

3.3. O valor acima ê meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ne
Iiiiiii 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 373044/37201 

Fonte: 1052000231 

Programa de Trabalho: 226003 

Elemento de Despesa: 339037 

PI: A322000030I 

Empenho: 2023NEI37 

4,2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA— PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido 
estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA — MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. Por ato unilateral c escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 
78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados c precedidos dc autorização da autoridade 
competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8°, inciso IV, do Decreto n.° 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n." 
05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

11.7.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 
natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos 
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até 
que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitetn anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no 
prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 
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11.9.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.° 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor da 
CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5" 
do Decreto n.° 9.507, de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo dc Contrato para qualquer operação 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n° 53, 
de 8 de julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME n°5, de 2017, caso aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —ALTERAÇÕES 

131 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, bem como 
do ANEXO X da IN/SEGES/MP n° 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 c demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 9iákrOciaI 
t - 

da União, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993. 

tit 
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
Avenida Odilon de Araújo, n2 1296, - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64.017-280 

- http://www.incrasov.br 

Processo n2 54000.085903/2023-86 

CONTRATO N2 1581/2023 

CONTRATO N9 1581/2023 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N2 1581/2023, QUE 
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO NACIONAL 
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA E A EMPRESA PROSERV 
FACILITIES LTDA 

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA-PI, por intermédio da 
Superintendência Regional do Piauí, com sede na Av. Odilon Araújo, 1296, Piçarra, inscrito no CNPJ sob o 
n2 00.375.972/0020-23, na cidade de Teresina/PI, neste ato representado pelo Superintendente Regional, 
ícaro Torres de Carvalho, nomeado pela Portaria/INCRA/N2 121, de 29/03/2023, publicado no Diário 
Oficial da União n9 64, de 03 de abril de 2023, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
empresa PROSERV FACILITIES LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n9 31.045.476/0001-72, sediado(a) na 
Av. Presidente Médici, n° 777 B, CEP: 65.631-391, em Timon/MA, doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo Sr. Addan Vinicius Nunes Moraes, portador(a) da Carteira de Identidade ne 
3832813, expedida pela (o) SSP-PI, e CPF n2 066.152.223-70, tendo em vista o que consta no Processo 
n2 54000.051594/2023-41 e em observância às disposições da Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei n9 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n2 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto n° 
9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP ne 5, de 26 de maio de 2017, 
resolvem celebrar e presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n9 5/2023, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de apoio administrativo, na categoria de Secretária - Nível superior, para atender às 
necessidades da Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no 
Piauí, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO! 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO DE 
SERVIÇOS 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 
POR UNIDADE 

DE MEDIDA 

VALOR 
UNITÁRIO 

POR 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

TOTAL 
VALOR 

MENSAL 
DOS 

SERVIÇOS 

VALOR 
GLOBAL 

ANUAL DA
PROPOSTA 
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n° 

1 
(A) (13) 

(c) = (A x 
8) 

D)= (C x 
12) 

_I 

1 

Prestação de serviço 
continuado de apoio 
administrativo, na 

categoria de 
Secretária - Nível 

superior, para atender 
às necessidades da 
Superintendência 

Regional do Instituto 
Nacional de 

Colonização e Reforma 
Agrária no Piauí. 

Prestação de 
Serviços de 

Apoio 
Administrativo 

Posto 4 
R$ 

5.810,46 
23.241,84 

R$ 
278.902,08 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data 
de 29/12/2023 e encerramento em 29/12/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja 
observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.g• 05/2017, atentando, em especial, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

21.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escudo, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

Mak., 2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos não 
renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos e/ou 
eliminados como condição para a renovação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 23.241,84 (vinte e três mil duzentos e quarenta e um reais e 
oitenta e quatro centavos), perfazendo o valor total de R$ 278.902,08 (duzentos e setenta e oito mil 
novecentos e dois reais e oito centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

52,
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CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 373044/37201 

Fonte: 1052000231 

Programa de Trabalho: 226003 

Elemento de Despesa: 339037 

PI: A3220000301 

Empenho: 2023NE145 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA -PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP ri. 5/2017. 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em 
sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
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11.1,1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n2 8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da 
autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e 
ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições 
sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e 
escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8°, inciso IV, do Decreto n.° 9.507, 
de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da 
IN SEGES/MP n.° 05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

11,7.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para 
reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11,7,2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8, Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA 
no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

11.9, O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9,1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada 
a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.2 8.666, de 1993, reter os eventuais 
créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no 
art. 52 do Decreto n 9.507, de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei, 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 
53, de 8 de julho de 2020. 
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12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a 

cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer 1L-01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n2 5, de 2017, caso aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

131. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993, bem 
como do ANEXO X da IN/SEGES/MP n2 05, de 2017, 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3, As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2
8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n2 8.666, de 1993. 

oomerN

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1. É eleito o Foro da Teresina-PI para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §22, da Lei n2 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado via sistema eletrônico SEI, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes. 

Teresina-PI, data da assinatura eletrônica 

ÍCARO TORRES DE CARVALHO 
Superintendente Regional do Incra — PI 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 
Representante legal da CONTRATADA 

5 7,42-
--t 

https://seiiincra.gov.br/sei/controiador_externo.php?acao=usuario_externo_cieumento_assinar&id_acesso_externo=656978iid_doeumento=215,.. 5/6 



22/12/2023. 13:44 

TESTEMUNHAS: 
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- Leonardo Araújo Bezerra. 
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Documento assinado eletronicamente por (caro Torres de Carvalho, Superintendente, em 
20/12/2023, às 17:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 62, § 12, 
do Decreto n9 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por ADDAN VINICIUS NUNES MORAES, Usuário Externo, em 
20/12/2023, às 18:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69,
do Decreto 08.539, de 8 cie outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no 
site https:/Aei.incra.gov.br/sei/controlador_externo.di_np? 
acao=documonto conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 18872318 e 
o código CRC 2312880C. 

" Referência: Processo no 54000.085903/2023-86 SEI n2 18872318 
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
Avenida Odilon de Araújo, n2 1296, - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64.017-280 

- http://www.incra.gov.br 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Processo n° 54000.136108/2023-63 

Emissor: Divisão Operacional - SR(PI)0 , 

Endereço: 
Avenida Odilon de Araújo, n° 1296, - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64.017-280 
Telefone: (86) 3142-2663 - htttp://www.incra.gov.br ,i 

Modalidade 
Licitação/ Compra: 

1 
Pregão - Art 1° Le 10.520/2002, 

Número da 
Licitação/ Compra: 

4/2023 UASG: 373044 

O CHEFE DA DIVISÃO OPERACIONAL, no uso da competência que lhe confere o inciso VIII, 
art. 36 do Regimento Interno do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, aprovado pela 
Portaria n.° 2.541 de 28 de dezembro de 2022, publicada no D.O.U. em 30 de dezembro de 2022, e com 
base na manifestação do responsável pelo contrato, ATESTA para os devidos fins que a empresa abaixo 
identificada, executou a contratação citada dentro dos padrões de qualidade e desempenho exigidos na 
contratação, cumprindo com sua obrigação de forma satisfatória, nada constando em nossos arquivos, 
até a presente data, que a desabone tecnicamente. 

DADOS DO CONTRATADO: 

Contratado: PROSERV FACILITIES LTDA 

, CNPJ: 31.045.476/0001-72 _1 

Objeto 
Contratado: 

Prestação de serviços continuados de copeiragem, com fornecimento de mão de obra e de todos I 
os materiais necessários à execução dos serviços, com disponibilização de mão de obra em I 

regime de dedicação exclusiva para atender as necessidades da Superintendência Regional do 1 
Incra no Estado do Piauí 

Tipo: Contrato Número: 1403/2023 

Início de 
Vigência: 

12/12/2023 
Término 
de 
Vigência: 

12/12/2024 

Observação 

Informações contratuais, disponíveis no processo ne 54000.051594/2023-41. 

Item 

02 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Tipo de posto 

Copeira 

Posto 

Total de Profissionais 

Quantidade de posto& 

1 

Quantidade 

1 

Observações: 

ht ps://seiincra.gov.br/sei/controlador.php?acatrsdocumento_linprimir web&acao_origern.arvore_visuatizar&id_documento=23637016&infra_sis. . 1/2 
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Total de 1 posto, com fornecimento de todos os materiais necessários à execução dos serviços. 

Teresina PI, 17 de junho de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
EDMAR ARAÚJO DE MOURA FÉ 

Chefe da Divisão C oeracional 

SR(P1)0 - INCRA/PI 

Documento assinado eletronicamente por Edmar Araujo de Moura Fé, Chefe de Divisão, em 
17/06/2024, às 10:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. § 1°, do 
Decreto 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade jeste documento pode ser conferida no site 
ps://sel.incra.go .brisei/controlador extt:rnwhp? 

àcao=documento conferir8xid orgao ace., ;o '»derno.0, informando o código verificador 20743373 e 
o código CRC 902F5CAE. 

Referencia: Processo n2 54000 136108/2023-63 SEI n 2 20743373 
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÂO E REFORMA AGRARIA 

Avenida Odilon de Araújo, ng 1296, - Bairro Piçarra, TeresinajPI, CEP 64.017-280 
- http://www,incra.gov.br 

CONTRATO N2 1403/2023 

Processo n2 54000.051594/2023-41 

n9 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA E A 
EMPRESA PROSERV FACIL1TIES LTDA 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA-PI, por intermédio da Superintendência 
Regional do Piauí, com sede na Av. Odilon Araújo, 1296, Piçarra, inscrito no CNPJ sob o n° 00.375.972/0020-
23, na cidade de Teresina/P1, neste ato representado pelo Superintendente Regional, ícaro Torres de Carvalho, 
nomeado pela PortarianNCRA/N° 121, de 29/03/2023, publicado no Diário Oficial da União n° 64, de 03 de 
abril de 2023, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) empresa PROSERV FACILITIES LTDA 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o a° 31.045.476/0001-72, sediado(a) na Av. Presidente Médici, n° 777 8, CEP: 
65.631-391, em Timon/MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Addan 
Vinicius Nunes Moraes, portador(a) da Carteira de Identidade tf 3832813, expedida pela (o) SSP-PI, e CPF n" 
066.152.223-70, tendo em vista o que consta no Processo tf 54000.051594/2023-41 e em observância às 
disposições da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa 
SEGES/MP n" 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão n° 2/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
continuados de auxiliar de copeiragem, com fornecimento de mão de obra e de todos os materiais necessários á 
execução dos serviços, com disponibilização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva para atender as 
necessidades da Superintendência Regional do Inera no Estado do Piauí, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vinculo-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

7?

ITEM DESCRIÇÃO / 
ESPECIFICAÇÃO 

TIPO DE 
SERVIÇOS 

UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
POR 
UNIDADE DE 
MEDIDA 

VALOR , 
UNITÁRIO 
POR 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

VALO R 
TOTAL 
MENSAL 
DOS 
SERVIÇOS 

VALOR 
GLOBAL 
ANUAL DA 
PROPOSTA 

(A) (B) 
(C) = (A x 
B) 

(D) = (C x 
12) 

Serviços 
continuados de 
apoio administrativo 
"Copeira", com 

Copeira 
(CBO 5134- 
25) 

Posto 1 R$ 3.269,64 R$ 3.269,64 R$ 
39.235,68 L. 
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fornecimento de 
material sob 
demanda, para 
atender as 
necessidades da 
Superintendência 
Regional do Moera 
no Piauí. Jornada de 
Trabalho: 44 horas 
semanais, 

SEI - Documento para Assinatura 

VALOR TOTAL ANUAL DO MATERIAL COPEIRA POR DEMANDA 

VALOR TOTAL ANUAL DO ITEM 1 = SOMATORIO DO ITEM (1) + MATERIAL POR 
DEMANDA 

R$ 
44.402,90 

R$ 
83.638,58 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 12/12/2023 e 
encerramento em 12/12/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX 
da IN SEGES/MP n.° 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente; 

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço; 

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos não 
renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos e/ou eliminados 
como condição para a renovação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 6969,881666666667, perfazendo o valor total de R$ 
83.638,58 (oitenta e três mil seiscentos e trinta e oito reais e cinquenta e oito centavos). 

3.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente pestados. 

https://sei.incra.gov.br/selkontrolador_extemo.php?acao=usuario_extemo documento assinar&id_acesso_externo=64912&id_documento=2131... 2/6 



11/12/2023, 09:45 SEI - Documento para Assinatura 

CLÁUSULA QUARTA— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 373044/37201 

Fonte: 1052000231 

Programa de Trabalho: 226003 

Elemento de Despesa: 339037 

PI: A3220000301 

Empenho: 2023NE136 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência c no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste em sentido 
estrito eiou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA — MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 
empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência; a. 
anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA— SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

I .1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVIT do art. 
78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da autoridade 
competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, 
previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8', inciso IV, do Decreto n.° 9.507, de 2018). 

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo devei á verificar o pagamento pela CONTRATADA das verbas 
rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de 
prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.° 
05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

11.7.1. A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de 
natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para reembolso dos prejuízos 
sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

11.7.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspowlentes em valor proporcional ao inadimplemento, até 
que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no 
prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia prestada a ser 
executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos 
termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.° 8.666, de 1993, reter os eventuais créditos existentes em favor 
CONTRATADA decorrentes do contrato. 
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I I .10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida no art. 5" 
do Decreto n.° 9.507, de 2018. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n" 53, 
de 8 de julho de 2020. 

12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020. 

12.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela 
execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis, 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993, bem como 
do ANEXO X da IN/SEGES/MP n° 05, de 2017. 

13.2, A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n" 
8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — c normas e princípios 
gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial 
da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 

16.1. É eleito o Foro da Teresina-PI para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2", da Lei n° 8.666/93. 

https://sei.incre.gov.br/sei/controlador_extemo.php?acao=usuarlo_extemo_dommento_assinar&id_acesso_externo=64912&id_documanto=2131... 516 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado via sistema eletrônico SEI, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado eletronicamente pelos contraentes. 

Teresina-PI, data da assinatura eletrônica 
„ n9. 

ICARO TORRES DE CARVALHO 

Superintendente Regional do Imre — PI 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 

Representante legal da CONTRATADA 

Documento assinado eletronicamente por ícaro Torres de Carvalho, Superintendente, em 06/12/2023, 
às 15:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 69, § 12, do Decreto n9 8.539,,je 
8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por ADDAN VINICIUS NUNES MORAES, Usuário Externo, em 
06/12/2023, às 16:46, conforme horário oficiai de Brasília, com fundamento no art. 69, § 19, do Decreto 
n2 8.539,  de 8 de outubro de 2015. 

, A autenticidade deste documento pode ser conferida no 
site .á1tps://sei.incagov.br4ei/controladoc ,externo,ple 
acao=documento conferir&id orgao acesso externo.° informando o código verificador 18680587 e o 
código CRC CB000A96. 

Referência: Processo n9 54000.051594/2023-41 5E1 n9 18680587 

hnps://seLincra.gov.br/sei/controlador externo.php?acaonsuario_extemo ,documernu_assinar&id_acesso_extemor.64912&id documento=2131... 6/6 



INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA N2 5/2024 

Atestamos, para os devidos fins que a empresa PROSERV FACILIT1ES LTD,Ainscrita no 
CNPI/MF sob o ng 31.045.476/0001-72, estabelecida à Av. Presidente Médici, 777 Sala B - Parque Piauí - 
CEP 65.631-391 Timon/MA, está prestando o serviço de tratador de animais, com disponibilizaçã o de 
mão de obra (três postos), em regime de dedicação exclusiva, à Superintendência do IBAMA no estado 
do Piau( com vigência de 03 de fevereiro de 2024 a 03 de fevereiro de 2025, conforme Contrato ng 01/2024. 

ke# A prestação dos serviços, acima referidos, apresentam bom desempenho operacional, 
uma vez que a contratada está cumprindo fielmente as obrigações pactuadas com esta entidade, nada 
constando que a desabone tecnicamente. 

(assinado eletronicamente) 
ALL1NE AUREA SALES RODRIGUES ORSANO 

Chefe Substituta da Divisão de Administração e Finanças - IBAMA/PI 

Documento assinado eletronicamente por ALLINE AUREA SALES RODRIGUES ORSANO, Chefe de 
Divisão Substituta, em 18/12/2024, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 62, § 12, do Decreto rig 8.539 de }Ide outubro de 2015. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no sitehttps://sei.íbama.gov.brkutenticidade,
informando o código verificador 21499231 e o código CRC 560BAF76, 

Referência: Processo n5 02020001913/2023-35 SEI n5 21499231 
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INSTITUTO BRASILEIRO DO ME,0 AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

Av. Homero Castelo Bramo, 44 2240 Joe key Ou b„ Teralma/Pl, CEP 64048-401 
lalefone, - htto://www.ibams.gombr 

CONTRATO N2 1/2024 

Processo n2 02020.001913/2023-35 

Unidade Gestora: 193117 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS IN 1/2024, QUE 
FAZEM PARTE O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (IBAMA) - SUPERINTENDÊNCIA 
REGIONAL DO ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA PROSERV FACILITIES 
LTDA 

O INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS (18AMA) - SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO ESTADO DO PIAUÍ, com 
sede na Avenida Homero Castelo Branco n° 2240 Bairro Horto Florestal CEP 64052-445 Teresina/PI, inscrita no CNP1/MF sob o n5 03.659.166/0030-47, neste ato 
representada por sua Superintendente, Senhora Thays Paiva de Almendro Freitas Pires, brasileira, casada, portadora da Carteira de Identidade n2 ”228” SSP-
PI, inscrita no CPF sob o e2 *”.119.713-", nomeada pela Portaria de Pessoal n2 682, de 26 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial da União em 
27/06/2023, Edição 120, Seção 2, Página 72, portadora da Matricula Funcional n' “456", doravante denominada CONTRATANTE e a empresa PROSERV 
FACILITIES LTDA inscrita no CNP1/MF sob o na 31.045.476/0001-72, sed ada na Av. Presidente Médici, 777 Sala 8 - Parque Piauí - CEP 66.631-391 
Timon/MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor Addan VinIclus Nunes Moraes, portador da Carteira de Identidade nO 
**".152.223-”, expedida pela SSP/PI, e CPF n5 °",152.223-“, tendo em vista o que consta no Processo n2 02020.001913/2023-35 e em observância às 
disposições da Lei n2 14.133, de 1' de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n' 
01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. Contratação de serviço de tratadores de animais - a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra - para atendimento do 
Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETA5) da Superintendência do Estado do Piaui (Supes/PI), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1 Tratador 
de animais 
silvestres 

LOCAL DE EXECUÇÃO 

Supes/PI (Teresina) 
Avenida Homero Castelo Branco 2240, 

Horto Florestal 
CEP 64052-445 Teresina/PI 

03 

HORÁRIO! 
PERÍODO 

Das 7;30 às 12:00h e das 13:30 às 17:00h, respeitando- se o limite de 44 
horas/semanais 

12,a, E n situações de eventual necessidade do Administração Público, a colaborador 
poderá cumprir sua corgo horário em horária alternativa entre as 6:00 e as 22:001, 

respeitando ,as 44 horas/semanais. 

CARGO 

44 hon 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo inicial de vigência tia contratação é de 12 (doze) meses, com inicio na data de 03/02/2024 e encerramento em 03/02/2025, prorrogável 
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos jjjgçiu 106 e 107 dalei n* 14 133 de 2021 

2.2. A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma da prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contraw, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo á prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogaçao de contrato deverá ser promovida mediante celebra,ão de termo aditivo. 



2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da 

contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de 

licitar e contratar Com poder público, observadas as abrangências de apliCaaãO. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao Edital que originou este Contrato. 

4. CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4,1, No será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLAUSULA QUINTA — PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 12.994,75 (doze mil novecentos e noventa e quatro reais e setenta e cinco centavos), perfazendo o valor 
total anual de R$ 155,937,00 (cento e cinquenta e cinto mil novecentos e trinta e sete reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ircidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a eis referentes, inclusive quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - 
bloqueada para movimentação ou do pagamento pelo fato gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital que originou este Contrato, 

7. CLAUSULA SÉTIMA — REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS 

7.1. Os preços contratados serão reputados para manutenção do equilibrlo económico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante 
solicitação do contratado, 

7.2. O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a) Para os custos relativos à maa de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de inicio dos efeitos financeiros do 
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 
contrato; 

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresuaação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente à 
mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3,1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o principio da anualidade do reajuste de preços da 
contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, 
como os decorrentes de mão de obra vos decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, h 411, da lei n.5 14.133/2021). 

7.5. Quando a contrafação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser 
dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 55, da Lei n.2 14.133/2021) 

7.6. E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta iniciai, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 
de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, 

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissidios coletivos de trabalho que tratem de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais 
ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividadeaart.135, aa 12 e 22, da Lei na 14.133/2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida 
pelo contrato. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar 
integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a 
aplicação do índice de reajustamento INPC ((ndice Nacional de Preços ao Consumidor), com base na seguinte fórmula: 

R = V (I —M/ Iça onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual coarespondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

ia índice inicial - refere-se ao índice de custosos de preços correspondente à data de apresentação da proposta; 

I = indica relativo ao mês do reajustamento 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o cantratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este Ocorrer. 

7.11, Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor, 

7,13, Na ausência de previsão legal quanto ao Indica substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

5s9 



7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve 

deflação do índice adotado que justifique o recalculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da 

planilha contratual. 

7,15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos 

dissidios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que 
fundamenta a repactuação. 

7.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem 
prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.17. 
existente, 

Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, 
sob pena de preclusão. 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não 
tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida clausula no termo aditivo de prorrogação para resguardar 
o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por 
meio de termo indenizatorio. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias Citeis, contado da data do fornecimento, pelo contratado, 
da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 69, cic o art. 135, § 62) 

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo 
contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.21. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com 
base no disposto no art. 124, inciso li, alínea "d", cia lei n9 14.133, de 2021. 

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao 
valor contratado. 

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a titulo de vale-transporte, 
constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços 
contratados. 

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

8. CLAUSULA OITAVA— OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da lei n9 14.133, de 
2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7, Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Não praticar atos de Ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.9 14133/2021): 

8.1,8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

8.1.8.2. fixar salário Inferior ao definido em lei ou em ato r .yrnativo a ser pago pelo contratado; 

8.1.8.3. estabelecer vincula de subordinação com funcionário do contratado; 

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.1.8,5. demandara funcionário do contratado a execução tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão Interna do contratado. 

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado: 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente Impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual periodo. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 
(quinze) dias. 

8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
049, do art. 137, da lei nu 14.133, de 20211. 

8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração da projeto pelo Contratante, no caso do art. 13j2!,  da Lei n9 14.132, de 202k. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 



9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as — 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representado na execução do contrato, 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo ergâo ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercido da atividade. 

91.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,11); 

9,1.3. Atacar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às Suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços 
nos quais se verificarem cicios, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-Se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o ,Ustjge de Defesa do Consumidor  ti ei s 8.078 

de 1.99Q) bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9,1,6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
de dirigente do contratante ou de agente publico que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 
termos do aotlgeAtS, waragiafo único da Lei na 14.133  de 2021' 

9.1.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão contratante, nos termos do artigo r do Decreto ri* 7.203, de 2010; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta es mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 

dos serviços. 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, 
ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigéncia 
do contrato. 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 
anos, riem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação 
na licitação; 

9.1.18. Cumprir, durante todo o parindo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116 parágrafo único).

9.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.1.21. Arcar com o Ónus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no g1io12.4,1,,,d, da lei na 14.133.  de 2021; 

9.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.1.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, Inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das 
normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.1.24. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento; 

9.1.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos 
e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.1.26. Prestar os serviços dentro dos paràmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 
qualidade e tecnologia adequadas, com a observáncla às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.1.27, Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.1.28. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a 
estes; 

9.1.29. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por nào receber o vale-transporte; 

9.1.30. Efetuar o pagamento dos salários das empregados aiocad is na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do 
trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 
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pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de 

que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.1.31. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 

Verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado O cumprimento 

tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

9.1.32. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em 

que ficar constatado descumprtrnento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

9.1.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas Internas da Administração; 

9.1.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.35. Instruir seus empregados, no inicio da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, 
relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.1.36. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, 
com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do inicio da 
prestação dos Serviços ou da admissão do empregado; 

9.1.37. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Económica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.1.38. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, 
preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

9.1.39. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 50-C do art. 18 da Lei 
Complementar na. 123, de 14 de dezembro de 2006 

9.1.40. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de 
exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, 819, II, e do art. 31, li, todos 
da Lei Complementar na 123/2006, salvo quando se tratar das axceções previstas no § 59-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9.1.41. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do oficio enviado a Receita Federal do Brasil, com 
comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do cootrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia 
útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

10. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, worrogaveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura 
do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou titulos da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos 
empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados. 

10.1.1. A inobservància do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor 
total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

10.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promovera extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei m 14.133, de 2021. 

10.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do contrato e par mais 90 (noventa) dias após término 
deste prazo de vigência. 

10.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 
convencionadas. 

New 

10.4. A apólice do seguro garantia devera acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 
endosso pela seguradora. 

10.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e 
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado •5 disposto no item 11.6 deste contrato, 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou 
de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

10,7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ZIO contratado; e 

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10 8. A modalidade seguro-garantia somente serâ aceita se contemplar iodos os eventos indicados no tem 11.7, observada a legislação que rege a 
matéria. 

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica na Caixa Económica Federal, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Fazenda. 

10,11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do arame 827 do Código Civil 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua a.gência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos 
parámetros utilizados quando da contratação. 

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva 
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados ria data era que for notificada. 

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art 137 4 49 da LPi o 9 14.13a lis 2(171). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão 
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negati 4a do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 



contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular SuselLekâ2  dali de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a 

titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

10.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a Sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.17. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo 
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento 
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

10.18. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem nue ocorra a interrupção do contrato de trabalho: 

10.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizara valor da garantia prestada para 
o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da 
realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

10.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
Sanções ao contratado. 

10.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato. 

10.22. Além da garantia de que tratam os arlsj_erlstrguintes da Len214.133/11, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem 
a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.23. A garantia de execução é Independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

11. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da :Lei n2 14.133,./1L21221, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração asas funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do oblato da Contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de lede agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art 156   E29 da tei n°14.133 de 1011).

b) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "e", "1", "g" e "h" do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 15E CÊ.  da Lei n9 14.131,11g 
20211. 

c) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15)r t.42  da Lei n9 14.133  de 2021); 

d) Multa: 

I - moratória de 0,1 % (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
15 (quinze) dias; 

- moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2 % 
(dois por cento), pela inobserváncia do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumpomento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o iaiso_Ldtuu.L117 ddian..14,123.,  de 2021. 

IV - compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156.  499, da Lei n9 14,133  de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,112,  da Lei n9 14.133,  de 20213. 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art., 
152  da Lei Mi 14.13,3  de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem sJueriores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 15E, §32,  da Lei Ca 14133 _02, 

217211-
11,4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo oue assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei n" 14.133 de 2021„ para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, te  da Lei Mi 14.133, de 20217: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; '51 



e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de intearldade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14,133 _de  2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos jia Lei flç' 12,848  di1_ 20.13 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir OU dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 16Q.  da Lei na 14.133  de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias táteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos á Sanções por ela aplicadas, para this de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Sespensas (tais) e no Cadastre Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder executivo Federal. (Ais 161  da Lei na 14.1.13,  de-2.071) 

11.10. AS sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de ridoneidade para licitar ou contratar são passiva s de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei rea 14.133/21 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida 
ativa, poderão ser compensados, total cru parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na (cama da ,instreçao Normativa SECES/NiE r15 2b,  de 13 de abril da_262.2.

12. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para 
sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário da contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante 
nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que ,rata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 
extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçãe 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no Lanai 137 da lei ne 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o coatradderio e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os alegas 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balança dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatória (art. 131 _armee da Lei ma 14.133  de 20711 

12.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, prev denciárias e para com o FGTS poderá 
dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

12.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

12.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que 
comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

12.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

12.9.1. a garantia contratual • prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciana, 
incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a 
matéria (art. 121, 8 39, I, e art. 139, III, b, da Lei n.9 14.133/2021); e 

12.9.2. os valores das Notas fiscais Ou faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.10. Na hipótese do subirem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá 
efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenhar-1 participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo 
valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §39, inciso II, da Lei ns' 14.133/2021). 

12.11. O contratante poderá ainda: 

12.11.1. rios casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, "c", da Lei n.2 

14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

12.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n„i? 

14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

12.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão cio contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da 
Lei n.9 14.133, de 2021). 

13. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA —ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes da Lei n2 14.144 2021 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo 

máximo dei (um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do ort, 136 da I PI 05 14.133 de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

- Gestão/Unidade: 19211/193117 

II - Fonte de Recursos: 1052000186 

III - Programa de Trabalho:18.542,6114.2140,0001 

IV- Elemento de Despesa: 33.90.37-01 

V - Piano Interno: 214030 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

IS. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as nbposições contida na Lei n9 14.1.33  de 2021 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n5 8.078  de 1990 —r,,usligp de  'f — e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art., 04 da lei 
14.133, de 2021 bem coma no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao .mt, 89, kr.,  da Lei a, 12.527 de 2011, c/c ort, 79, U2  inciso V,  da Decreto 
L.224  de 2012, 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Estado do Piauí - Juitiça Federal para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 93, kr  da Lei n9 14.133/21 

Teresina/PI, na data do assinatura aígitaf 

Thays Paiva de Almendra Freitas Pires 

Superintendente lbama/PI 

Addan VIniclus Nunes Moraes 

Representante Legal de Proserv Facilities Ltda 

Sagai 

TESTEMUNHAS 

Nome: Thafs Cristina Matos Cardoso 

CPF: ”*.597.313 -°° 

Nome: Diego Landim Oliveira 

CPF: ***.053.178 -** 

Documento assinado eletronicamente por ADDAN VINictuS REMES MORAES, Usuária Externo, em 02/02/2024, às 10:55, conforme horário oficial de Brasília, 
com fundamento no art. 69, à 19, do Ptcreto n,  3.539 de 8 de outubro de 2015. 

Documento assinado eletronicamente por THAYS PAIVA DE ALMENDFtA FREITAS PIRES, Superintendente, em 02/02/2024, às 20:02, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 69, à 19 do Dee Pler .114 8,,,39 de 8 de „nitubro de 2315. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site hns://sel,:barná  govbr!avtenticidasre, informando o código verificador 18213286 co cedigo CRC 
4EF63872. 

Refertnda: Processo n2 02020.001913/2023-35 SEI 018213286 



n° 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 31.045.476/0001-72 DUNS®: 94*****20 
Razão Social: PROSERV FACILITIES LTDA 
Nome Fantasia: PROSERV FACILITIES 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 12/02/2025 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Fornecedor possui alguma pendência no Nivel de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

- Credenciamento 

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 26/04/2025 Automática 

FGTS Validade: 18/01/2025 Automática 
Trabalhista (http://www.tst.jus.bricertidao) Validade: 31/05/2025 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 12/01/2025 

Receita Municipal Va!idade: 28/01/2025 

V - Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2025 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 08/01/2025 17:12 
CPF: 066.XXX.XXX-70 Nome: ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 
Ass:  



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 08/01/2025 17:13:20 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: PROSERV FACILITIES LTDA 
CNPJ: 31.045.476/0001-72 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



08101/25, 17:16 

DADOS ATUALIZADOS 
,^-

Consulta de Sanções I Portal da Transparência do Gc o Federal 

Dados atualizados até: 01/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 01/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -Acordos de 
Leniência) , 01/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 01/2025 (Sistema Integrado de Registro do 
CEIS/CNEP - CEIS) , 01/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) 

Dados da consulta: 08/01/2025 17:15:19 

FILTROS APLICADOS: 

Cadastro: CNEP 

Nome sancionado: ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 

CPF CNPJ sancionado: 066.152.223-70 

Limpar filtros 

y 

T A CAEGORI
SANÇÃO 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

VALOR 
DA 
MULTA 

QUANTIDADE DETALHAR CADASTRO 
CNP J/C.PF 
SANCIONADO 

NOME 
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃ O/ENTIDADE 

SANCIONADORA 

Nenhum registro encontrado 

https://portaldatransparencia.govbrisancoes/consulta?paginacaoS mples=true&tarnanhoPagina=&ofiset=&direcaoOrdenacao=asc&cadastro=2&norneSanc onado=ADDAN+VINICIUS+NUNES+MORAESUptnpj=0.- 111 



çg_ 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (08/01/2025 às 17:16) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n°066.152.223-70. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divuldacandcontas.tsejus.bil 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

677EDD14.AE28.8380 no seguinte endereço: https://www.cni,jus.briirnprobidede admíautenticar certidao.ohp 

Gerado em: 08/01/2025 as 17:16:20 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1;1 



n2 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 

CPF/CNRI: 066.152.223-70 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidâneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:20:24 do dia 27/12/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tetigov.bdords/rp=INABILl'i AL)0:5 

Código de controle da certidão: R6MF271224082024 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



1.0 PROSERV 

PROPOSTA DE PREÇO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2812024 
SESSÃO PÚBLICA: 09 DE JANEIRO DE 2025, às 09h30min 
LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE CAMPO MAIOR/ UF-PI 

(at 

moa-1542 

Q
Av. Presidente MédiC3 11. 777 

Ir 65,631-391 - Tirnon/MA 
n° 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

A empresa PROSERV FACILITIES LTDA , com sede na cidade dE, rimon/MA à Av. Presidente Médici, 777 Sala 8 - Parque Piaui - 
CEP 65.631-391, e-mail: proserv servicos@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o número 31.045.476/0001-72, neste ato 
representada por Addan Vinicius Nunes Morais , portador do CPF n.° 066.152.223-70, abaixo assinado propõe à Prefeitura 
Municipal de Campo Maior/PI os preços infra discriminados para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, 
VISANDO O ATENDIMENTO DA DEMANDA DAS UNIDADES ESCOLARES QUE COMPÕEM A REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO DE CAMPO MAIOR - PI., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos., objeto do 
PREGÃO ELETRÔNICO N.  28/2024. 

LOTE I 

ITEM DESCRIÇÃO DO CARGO UNO. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL 

MÊS R$ 
VALOR TOTAL 12 

MESES R$ 

1 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 
ZELADOR 

MÊS 69 R$ 4.491,95 R$ 309,944,55 R$ 3.719.33460 

2 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - 
MERENDEIRA 

MÊS 10 R$ 4.491,95 R$ 269.517,00 R$ 3.234.204,00 

3 MONITOR - LINGUA PORTUGUESA MÊS 56 R$ 4.491,95 R$ 251.549,20 R$ 3018.590,40 
4 MONITOR- MATEMÁTICA MÊS 36 R$ 4.491,95 R$ 161.710,20 R$ 1.940.522,40 
5 MONITOR - DANÇA MÊS 6 R$ 4.491,95 R$ 26.951,70 R$ 323.420,40 
6 MONITOR - ED. FISICA - MÊS 11 R$ 4.491,95 R$ 49.411,45 R$ 592.937,40 
7 MONITOR -MUSICA MÊS 6 R$ 4.491,95 R$ 26.951,70 R$ 323.420,40 
8 APOIO ESCOLAR MÊS 100 R$ 5.883,16 R$ 588.316,00 R$ 7.059.792 00 

PREÇO TOTAL - R$ 344 R$ 1.684.351,80 R$ 20.212.221,60 

VALOR TOTAL MENSAL R$ 1.684.351,80 (Um milhão seiscentos e oitenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e um reais e 
oitenta centavos). 

VALOR TOTAL ANUAL R$ 20.212.221,60 (Vinte milhões, duzentos e doze mil, duzentos e vinte e um reais e sessenta centavos). 

A EMPRESA: PROSERV FACILITIES LTDA DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E 
ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 150 (CENTO E CINQUENTA) DIAS. 

Dados da Conta Corrente: 
Banco: Caixa Economica 
Agência: 1607 
Conta corrente: 4944-9 

Timon(MA), 08 de janeiro de 2025. 

ADDAN Ammado cie fama 
31,01313.01 RODAM VINICIUS ~CRS NUNES 

NUNES MORAES 06052223 
MORAES.06615 7,.6%, 
222370 234125 0300 

ADDAN VINICIUS NUNES MORAES 
Sócio ,, c,-n'nistrador 
CPF: 066.152.223-70 



ATA FINAL 
Prefeitura Municipa: de Campo Maior 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Registro de Preços Eletrônico - PREGÃO ELETRÔNICO 028/2024 

Datas Relevantes 
Publicado 

23(12/20241552 

Inicio de Propostas Limite de Impugne0o Final de Propostas Inicio de Senado 

23/1212024 16 00 06/01/2025 23 59 09/0112025 0900 59/01/20200930 

Pedidos de Impugnação 
Data Pedido Pedido Data Raspaste Julgamento Arquivos 

06101/2025 - 165304 PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 08/01/2025 ii 17.4035 Indeferiu Pedido IMPUGNAÇÃO A CAMPO 
MAIDR.pdr 
JulgaMent0 RESPOSTA AO PEDIDO 00 
I MPUGNAÇÂO - PE 028-2024 - EMPRESA 
TRANSLOC,PDF 

Embasamento; Boa tarde, Sr. Pregoeiro, LTe acordo com as razdes estipuladas em arquivo anexo, motivo pelo qual apresentámos tal documento, é que impu mimos o edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO 028/2024. 

Julgamento: CONFORME DECISÃO EM ANEXO, 

06/01/2025 17.44-47 PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E 08/01/2025 - 17.48:35 Indeferido Pedido. IMPUGNAÇÃO CAMPO MAIOR.prá 
ESCLARECIMENTOS 

Embeeamanto: Por meio deste e com base no documento ern anexo apresentamos pedido de impugnação e esclarecimentos em face do edital do pregão ale/tónico n.a 28/2024, 

Julgamento. Considerando a ausência de motivação, ruo conheço a Impugnação. Ainda, por ornei ao debate. no mérito, Mgo improcedente a ,rnpuenaceo ova que eivada de 
fundamentação legal. 

26/01(2025- 175035 inpugnação 04/01/2025 - I 7'50 35 Indeferido 

Embasamento: solicito fmpuonar o ato convocatório devido a ausencia na qualificação técnica da inscrição no ORA da licitante e de um profissional devidamente registrado. 

Julgamento: Considerando a ausência de motivação, nen conheço a Impugnação, Ainda por error ao debate, no mérito julgo improcedente a impugnação, vez que eivada de 
fundamentação legal. 

Lotes Licitados 
Lote Item DeatTIçãO V. Referencia Qtda Unidade 81tuação Julgamento 

0001 

6001 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS. 303,212,22 12 MES Aceito Menor 
ZELADOR Preço 

0002 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS. 
MERENDEIRA 

263.662.80 12 MÊS Aceito Mero, 
Preço 

0003 MONITOR - UNGUA PORTUGUESA 303,369 9' 12 ALES Aceito Menor 
Preço 

0504 MONITOR. MATEMÁTICA 195.023.52 12 MÊS Aceito Menor 
Preço 

0005 MONITOR -DANÇA 32.503,92 12 MÊS Acedo Menor 
Preço 

00116 MONITOR .60. FiSICA 59,590,52 12 MÊS Acedo Menor 
Preço 

0007 MONITOR - MUSICA 32.503,92 12 MÊS Acedo Menor 
Preço 

0008 APOIO ESCOLAR 458.461,90 12 MÊS Aceito Menor 
Preço 

VALOR TOTAL ESTIMADO 19.515.933,84 

Orçamento Sigiloso: SIM 

Motivo A novilha do valor 6W110$0 vaia ar/amor *LM, rilcidade no administração publica quanto da contrafações. 

O valor Sigil080 não configura ato abusivo de administração publica visto que esta previsin im Lei n• 14.133 de 11 de Abril de 2021 

Ari 24. Desde que justificada, o orçamento estimado da embeleça° podate ter caráter sigiloso, sere prejuizo da divulgação do delaihamento dos ouantitetivos e das dem 

Mon-nações necessárias para a elaboração da proposta, e, nesse caso. 

I. O sigilo não prevalecere poro órgãos de controle internos e exilemos 

Paragrato Unico, Ne hipótese de licitação ern que for adulado o crilerio de julgamento por maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constate do edital de ¡lotação 

ReSsaltamos que todo o processo encontreise a disposição, a qualquer tempo, aos órgãos de controle externo 0010000, 

Atencieeetnente, 

PORD\ 
A aurenloadade do documento pode ger uenCcada CO sde https /Nalidearquivo,portaldecompraspublires concbr 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas ern 07/02/2025 as 12.43 50 

' Código verificador 8421311 



Documentos Anexados ao Processo 
Data 

20/1212324 -1562 

0810112025 - 17:51 

08/01/2025- 17:51 

00/01/2025 - 10:47 

22/01/2025 - 11:52 

07/0212025 - 1241 

Documento 

Enêt P102A-0024.-a0i 

LIESEGISSAACtinDIDaDEJMP..U.GRACãO - P.E 122C-2024 - E 13L5A.StliVEALPDE

RESPIMaa..AQ4121CODLIMPVQCI4ÇÁO.,..P.k.92/2924,,E.W.RESAJMNSÁ.L,C.P.QE 

ReálouollerAU~OL155_12.10£ 

2rtjgap0a£Wfi3/~,22Q120254121á0.03t

DECIW5.0. RECuRSOJUlitiálnAtIVO,..ELQ21,2.04„!..P.ATIEICAÇAIDA . MIT.WIDADEZOWFWENT..E£DE 

Mensagens Enviadas pelo Pregoeiro 
Data Assunto Frase 

09/01/2025- 10:50;00 Negociação aPeile para o processo Você receoet, um novo pedido de negociação no item 1 do processo 

Acesso o seu ambiente togado para verificar os detalhes. 

061010025 - 10:54:50 Você recai:seu lana nova negociação no tola 0001 do processo PREGÃO ELETRÔNICO 
928/2024. 

Acesso a seu ambiente lapida para verificar os detalhes. 

09/01/2025 - 12 0001 Envio de Propostas Readequadas Você recebe., uni novo pedido ue negociação no item I do processo 

ACOSSO o $e ambiente logado para verificar os detalhes. 

08/01/2025 - 1322.51 Você recebeu uma nova proposta readeusiado no Iole 0001 ao processo PREGÃO 
ELETRÔNICO 028/202A. 

Acesse o seu ambiente togado para verificar os detalhas. 

05101/2025- 14:35.45 Documentos enfeitados pata o 
processo 

Foram soledades diligáncias rio itero 1 da processo . 

Acosse c seu ambiente rogado para venticar os detalhes. 

OW0112025 1E30.51 Você recebeu um novo documento em resposta á diligência no lote 0001 110 110)09500 
PREGÃO ELETRÔNICO 02012024. 

Acesso o seu ambiente togado pare venficar os detalhOS. 

13501,2025 - 10:2001 Negociaç.ão aberta paras processo Você recebeu um novo pedido cie negociação no item 1 do processo 

Access o moi ambiente togado para verificar os detalhas 

13/0112025- 11:25:01 Ermo de Propostas Readeguadas Você recebeu um novo pedido de negociação no iteni I do processo 

Acesso o seu ambiente togado para venticar os detalhes. 

1210112025- 039522 Negoctação aberta para o processo Você recebeu um novo pedido de negociação no item 1 do processo 

Acesse o seu ambiente togado para verificar os detalhes. 

13101/2025 - 15,0501 Envio de Propostas Readequades Você recebeu um novo pedido de negociação no itero 1 do processo . 

13/01/2025- 1028.00 

Acesse o seu ambente togado para verificar os detalhes, 

Você recebeu uma nova proposta readcquoda no lote 0001 do processo PP E (3,ÁO 
ELETRÔNICO 025/2024. 

AG0630 o seu ambiente togado para ~ficar os detalhes. 

16101/2025 - 1030:02 Negoraoção aberta para o processo Você recebeu um novo pedido de negociação no terei do processo, 

Atasse o seu ambiente togado para verificar os detalhes. 

16/01/202 1:20:00 Negociação aberta para o processo Você rece,,eu um nova pedido cie negociação no temii  do processo 

Acesse a seu ambiente Infido para verificar os detalhes. 

19/91/2025 - 12 3001 Enviei de Propostas Readeduadas Vock recebell UmneVO podido de negociação 110 REIT 1 15 processo 

Acosse o sei ambiente .gaelo para venticar os detalhes. 

1910112029- 13 2542 Você recebeu uma nova proposta rearleduada no lote 0501 do processo PREGÃO 
ELETRÔNICO 02912024, 

Acosse o sou ambiente togado Para vanficar os detalhes. 

20001,2025 - 10.25:03 Negociação aberta para o processo Você recebeu uno novo pedido de negociação rio item 1 do processe 

Acosse o seu ambiente legado para verificar os detalhes. 

20101/2025 - 1053:02 Voce recebeu urna nova negociação no lote 0001 do processo PREGÃO ELETR1/0 
025/2024. 

Acosse o seu ambiente 10QoGO pare verificar os detalhes,

20/01/2025 - 11:35:01 soco de Propostas R eadequ adas Você recebeu um novo pedido de negociação no Item 1 do processo

Asee sell ambiente togado para verificar es detalhes 

PORTA 
0elá109riTha,(1', 

A autenticidade do documento pode ser venficadri no ele fillps.fivalidaarquivo.partoldecompretspubficas.conLbr 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras PUbfius em 07/020025 as 12.43:50. 
Código verificador 8521351 



20/01/2025 - 11:56:41 

2210112025- 12:0000 

22101/2025 - 12:4232 

22101/2025- 13:20:00 

2210112025 - 15:0144 

Vocè te( coes tala nova proposta readequade no lote 900: do processo PREGÃO 

ELETRÔNIVI 02812024. 

Acesso o seu ambiente togado para venficar os detelnes. 

Negodaçâo aberta para o processo Voce recebeu uru novo pedido de negociação no tem 1 da processo . 

Acossa o seu ambiente togado para venticar os detalhes, 

Voce receoso urna nova negociação no Iole 0001 do processo PREGÃO ELETRÔNICO 
OU/2024. 

Acosse o seu /manente togado pare venfiear os detalhes. 

Envio de Propostas Readequadae Voce recebeu um novo pedido de negociação no tem 1 do processe . 

Acosse v seu ambiente legado para verificar os detalhes 

Veca .eeebeu uma nova proposta rem:ecluda no lote 0001 do processo PREGÃO 
ELETRÔNICO 0282024. 

Acease a seu ambiente togado para verificar os detalhes. 

Vencedores 
PROSERV FACILITIES LTDA - Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 31.045476/0001-72- Endereço: 
Rua Firmino Pires - CEP: 64000070 - UF: PI - Município: - Telefone: (86) 99937-8830 
Lote Item Produto Medeio Merca) Fabricante Quantidade Melhor lana Vetor Total 

0091 LOTE I 

0001 AUXILIAR DE SERVIÇOS N/C N/C 12 MOS RS 304.577,04 RS RS 3054.924,48 
GERAIS • ZELADOR 

0002 AUXILIAR DE SERVIÇOS NIC NIC 11 MÊS 130 264.840,88 RS RS 3.178.195,20 
GERAIS. MERENDEIRA 

0003 MONITOR - LINGUA N/C N/C 12 MÊS RS 247.192.96 RS P5206651552 
PORTUGUESA 

0004 MONITOR - MATEMÁTICA NI/C N/C 12 MÊS 13$ 158.909,76 13$ 99 1.906.91712 

0005 MONITOR - DANÇA te/C N/C 12 54E6 R$ 20,484.96 RS RS 317,819.52 

0006 MONITOR • ED. FISICA N/C N/C 125405 RS 48.555,78 RS RS 582.669.12 

0007 MONITOR • MUSICA N/C 12 MÊS 93 26.484,96 14$ 90 317819,82 

0008 APOIO ESCOLAR N/C N/C 125405 44$ 527,144,00 R$ 930325.728,00 

TOTAL DO LOTE 13519250.388,48 

TOTAL DO VENCEDOR R$ 19,250.388,48 

Declarações Obrigatórias 
Titulo 

Declaração de conhecimento do Edital 

Dec/ereção de reserva de cargos 

Declaração de proposta econômica 

Declaração os Nau-Emprego de menuree 

Declaração de Nao-Emprega de trabalho 
degradente 

Declaraçáo de Acessibilidade 

Declaração de Inexistanda de Fato Supervemeete 

Declaração 

perduro que estou crente ei concordo com as condições contidas no cidra e seus anexos. bem corno de que cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital 

Declaro cumprir as extgendas de reserva de cargos para pessoa coro deficiêncta rapara reabilitado da Previdência Social, 
previstas ern lei sons outras numas especificas. 

Sob pena de desdassl cação. declare que rainhas propostas econômicas compreendem a integralidede dos cridos para 
atendimento dos direitas trabalhistas assegurados na Constituição Federal nas leis trabalhistas. nas ¡teimas infralegas. nas 
convençõee coletivas cie trabalho e nos ternos de ajustamento de conduta vigentes na data de estragados propostas 

Declaro para tons do trniso XXXIll ao arta° 7. da Constituição Federal, com redecee dada pela Entende Constitucional. c" 
2029, que não emprega menores de deroito anos em :tabele° noturno, perigue OU insalubre e de que qualquer trabeiho a 
menores de 16 anos. 

Dec/aro não possuir em sua cadela produtiva. empregados executando trabalho degradante ou forçado nos tennos do Mose 
lir a IV do ert.l. e no inciso III rio art5' da Consetuiçdo Federia 

Declare que, conterne dtsposto no art. 93 •Ce Lei ret 8.213, de 24 de julho de 1591, estou ciente do cumpnmento da reserva 
de cargos gretaste em lei para pessoa dal *eficiência ou para reabilitado da Previdência Sotdal e este, se aplicado ao --PP"' 
número de funcioneraie da minha empresa, atende às regras de acessiedidede previstas na legislação. 

Declaro sob as povoada ler, que até a presente data ineteatem fatos intpeditivos para sua habilitação no preeente 
licitaldrio, dente de obrigatonedade de declarar ocorrências postenores. 

• As declarações supraededas taram acedas par todos os pareopantes 

Propostas Enviadas 
LOTE 0001 - ITEM 0001 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - ZELADOR 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Felaidente Quantidade 

IMCP INSTITUTO DE 
MANUTENCAO E 8a 
CONSERVACAO DE 
PATRIMONIO EIRELI 

PORTP,L 

12 3 23/0001- 3810112025- NÃO TEM NÃO TEM 
095806 

Lance Valor Total LC 
1232008 

12 95262.073,04 RS 3/44.878.48 Saro 

A autenticidade do documente pode ser venficada no sita haps footteisaffluivo.portatelecomprespublicas.cornbr 
Documento gerado eletronicamente no Portal do rompras Pública ern 07/0212025 as 1243:50. 
Código venftcador 882138 



BRAVO SERV1COS E 15.077.485/0001- 08/8112025 - NIC NIC 12 R52454353,02 R$ 2.950.356.24 Stm 

CONSTRUCOES 08 IS 2635 
OIRO LI 

SOU. SERVIÇOS 00323090/0001- 08/01/2025 - não se aplica não se aplica 12 185600.000.00 RS 7.200.000m Não 
OBRAS E LOCAÇÕES 51 1524:29 
LIDA 

BELAZARTE GESTA° 07.204.25510001- 08/01/2025 - SERVIDOS SERVIÇOS 12 R5242 989.71 RS 2,915,876.52 Não 
DE RECURSOS 15 17:14:48 
HUMANOS LIDA 

ALIANCA 33,702.906/0001- 08/01/2025 NiC 1-//C 12 R5317 687.04 Ri 3.812.244,46 Sim 
TERCEIRIZACAO DE 07 17 3607 
SERVICOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVACAO LIDA 

SEM/FAZ SERMOS 10 013.874/0001- 08/01r2025 - N/C N/C 12 R5342.776.82 RS 4113.321,84 Nilo 
DE MA0 DE OBRA 83 10:50.32 
!TOA 

AV SERVIÇOS E 4/8243048)000'- 06/017(025- N/C NIC 12 185271.970,40 RS 3 263.544.80 Sim 
FORNECIMENTO 10 2212,08 
LIDA 

PROSERV FACILIT1ES 31.045476/0001- 08/01/2025 - N/C N/C 12 185309.944,55 185 5.719.33.4,00 Sem 
LIDA 72 213527 

MEDA-OH SOLUCOES 10.675 963/0001- 09/0112025 - N/C le/C 12 1853.225,71 RO 38.708,52 SIrn 
LIDA' 49 08 51 01 

LOTE 0001 - ITEM 0002 - AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - MERENDEIRA 
Fornecedor CNPJ/CPE Data Modelo Marcar Fabricante Quantidade Lince Valor Totai LC 

12312008 

IMCP INSTITUTO DE 12.333.323/0001- 05/01/2025 - NÃO TEM 12 169227 885.60 RS 2.734.675.20 Sim 
MANUTENCAO E 84 09:5806 
CONSERVACAO DE 
PATRIMONIO EIRELI 

BRAVO SERMOS E 15.077.483/0001- 09/01/2025 - NiC N/C 12 R$213.793,93 R$ 2.565.527,15 Sim 
CONSTRUCOES 98 15.27:03 
8(80 LI 

SOLL SERVIÇOS 00.323.090/0501- 08/0112025 - náo se aplica não se aplica 12 185425.00000 RS 5.100000,00 Nflo 
OBRAS E LocAçõEs 51 15 24 29 
LIDA 

BELAZARTE GESTA° 07.204.255/0601- 08/01r2025 - SERV1COS SERACOS 12 R$21 1.26540 05 2.535.5.44,80 Não 
DE RECURSOS 15 1714:48 
HUMANOS LIDA 

ALIANÇA 33.702.90610001- 08/01/2025- N/C NIC 12 195276.249 60 RS 3.314.995.20 Sim 
TERCEIRIZACAO DE 07 17'36.13 
SERVICOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVACAO LIDA 

SERVFAZ SERVICOS 10.013.97410001- 08/01/2025 - 14/C N/C 12 185240.216.60 RS 2.082599,20 Não 
DE MAO DE OBRA 63 18:5050 
LIDA 

AV SERVICOS E 43243.048/0001- 08/01/2325 - N/C N/C 12 185236.495.00 18 5 2.537.852,00 Sim 
FORNECIMENTO 10 221235 
LIDA 

PROSERV EACILIT1ES 31.045.476/0001- 08/01/2025- N/C NiC. 12 185269.517.00 185 3.234.204,00 Sias 
L.TDA 72 23:35-51 

MEGA-ON SOLUCOES 10675.963/0001- 09/0112025- le/C PUC 12 1453,225.71 185 38.708,52 S. 
LIDA 49 08-52 02 

LOTE 0001 - ITEM 0003 - MONITOR - LINGUA PORTUGUESA 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marcai Fabricante Quantidade Lance Vidor Total LC 

129/2066 

IMCP INSTITUTO DE 12.133.323/0001,- 08/01/2025 - 1450 TEM NÃO r Lu 12 185212.696,96 F1-5 2.502.363,52 SIE,
MANUTENCAO E 86 0958:06 
CONSERVACAO DE 
PATRIMONIO EIREL1 

SOU. SERVIÇOS 00.323.090/8001- 08t01/2025 - rido se aplic.n não se aplica 1 2 R51.000.000,00 185 12.000060,08 Não 

OBRAS E LOCAÇÕES 51 1524.29 
LIDA 

BRAVO SERVICOS E 15.077,483/0001- 08/01/2025 NIC N10 12 69199.541,00 00 2,394,482.00 Sim 

CONSTRUCOES 06 15.27.34 
EIRELI 

BELAZARTE DESTA° 07,204.255/0001- 08/01/2525 - SERVIÇOS SERMOS 12 00197209,04 RS 2,366,508.44 Não 

DE RECURSOS 15 17,14:48 
HUMANOS LIDA 

ALIANCA 33.702.906/0001- 081010025 N/C NtC 12 185317,996,00 RS 3,815.952 00 Sim 

TERCEIReACAO DE 07 17,3619 
SERVIDOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVACAO LIDA 

PORTA L A autenticidade ,10 documento poda sor eenf.cada no cite bUps:/tvalidaarOuivo,porloldecompraspublicas.com.br 
Documento gerado eletroniçtimente no Portal da Compras Públicas Wn 07/02/252528 12.43:50. 
COdigo 982134. 
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SERVFAZ SERVIÇOS 
DE MAO DE OBRA 
LIDA 

10.013.97410001- 
63 

05/01/2025 
18.51.48 

N/C 12 R$291.669,O4 RS 3.500.038,0e 

AV SERVIDOS E 49.243.04810001- 0810112025- 14/D NO: 12 R$220.729,60 5$ 2,346755.20 
FORNECIMENTO 10 22:13.02 
LIDA 

51805E9V FACILITIE 5 31.045 476/0001. 0830112025- N/C N/C 12 55251.549.20 59 3018990.40 
LIDA 72 233630 

MEGA-ON SOLUÇO% 10.675 963/0001- 09/0172025 - 24/2, N/C 12 553.225,71 5$ 39.708,52 
ITEM 49 0652,23 

LOTE 0001 - ITEM 0004 - MONITOR - MATEMÁTICA 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total 

IMCP INSTITUTO DE 12.333 323/0001- 09/0112025. NÃO TEM NÃO TEM 12 95136733.76 RS 1.642 805, 2 
MANUTENCAD E 86 09:5967 
CONSERVADA° DE 
PAIRIMONIO EIRELI 

SOLL SERVIÇOS 00.323.090/0001- 08101/2025- não se apilca não ae aplica 12 50775.000.00 RS 9.300.000,00 
OBRAS EL, LOCAÇÕES 51 1524'29 
ITDA 

BRAVO SERVIDOS E 15.075 493/Mil- 06/01.2025 - 1//0 N/G 12 55126.276,36 RS 1,539,316.32 
CONSTRUCOES 138 15,25:02 
EIREU 

BELAZARTE GESTÃO 07.204.255/0001- 08/01/2025- SERVIDOS SEIEOCOS 12 55128.777.24 53 1.521,328,88 
DE RECURSOS 15 17:14.48 
HUMANOS LIDA 

ALMADA 33.702.906/0001- '38/0212025- 1-1i0 12 55204,426,00 RS 2.453.112,00 
TERCEIRIZACAO DE 07 17.3625 
SERVIDOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVADA° LIDA 

SERVFAZ SERVIDOS 10013.9700001- 08/01/2025 • MC N/C 12 55187 502.04 5$ 2.250.024,45 
DE MAO DE OBRA 63 18.5137 
LI DA 

AV SERVIDOS E 49.243.048/0001- 05/0112025- NIC 12 55141.89760 RS 1.702.772.20 
FORNECIMENTO 10 22:1137 
LTDA 

PROSE.RV FAMITIES 31.045.475/0001- 08/01/2025- N/C kie 12 56161.710.20 5$ 1.840.522,40 
LIDA 72 23:3656 

MEGA-ON 501.1JDOES 10,675.963/0001- 0930112025- N/C 12 583.27671 RS 39 708,52 
LTDA. 49 08:5243 

LOTE 0001 - ITEM 0005 - MONITOR- DANÇA 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance V.IorTol.I 

¡Mi> INSTITUTO DE 12,33 32 001- 08/01/2025 NÃO TEM NÃO TEM 12 5522.788.96 RS 273.457,52 
MANUTENCAO E 65 0058.07 
CONSERVADA° DE 
PATRIMONIO EIREU 

SOLL SERVIÇOS 00.323,090/0001- 08/01/2025 - não se opaca não se aplica 12 55175.000,00 R$ 2 100.000,00 
OBRAS E LOCAÇÕES 51 1524.30 
LIDA 

BRAVO SERVIDOS E 15.077.493/0001- 08/01/2325- 24/0 NriC 12 5921 379,39 RE 256.55268 
CONSTRUCOES os 1528,32 
EIRELI 

BE LAZARTE GESTÃO 07.204.259/0001- 08/0972025- SERVIDOS SERVIDOS 12 R521.129,54 185253.554.46 
ne RECURSOS 1$ 17- 14.48 
HUMANOS LIDA 

AUANDA 33.702.906/0001. 08/01f2025 14/C N/C 12 5534.071.00 5$ 409.952.00 
TERCEtRIZACAO DE 07 1236-32 
SERVIDOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVADA° LIDA 

SERVFAZ SERVIDOS 10.013.97410001- 08102/2025- MIO NiC 12 9531.250,34 68 375004,00 

DE MAO DE OBRA 63 18,5201 
LIDA 

AV SERVIDOS E 49.243,049/0001- 08/01/2025- N/C 12/0 12 5$23 540.60 RS 283.79520 

FORNECIMENTO 10 22.17.14 
LTrA 
PROSERV FACILITIE,S 31.045.475/0001- 08/01/2025 - N/C NiD 12 9326.951,70 R$ 323.420.40 

LTDA 72 23:37:21 

MEGA-ON SOIUDOES 10.675.963/0001- 09/01/2025 - Nfe NiC 12 553.225,71 95 36708,52 
LTDA' 49 08.52.57 

LOTE 0001 - ITEM 0006 - MONITOR - ED. FÍSICA 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ r cOncente Quantidade Lance Valor Total 

PORT,A A autenticidade do documento pode SCT ventScada no 0/eMips //vaIidaarquivo.portaldedomprasiputlicm,coni br 
Documento gerado elelsonlcamente no poria/de Compras Publicas em 07102/2025 ao :2 43 50. 
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IMCP INSTITUTO DE 12,333.32370001- 9610112025- NÃO TEM NÃO TEM 12 R041.779,75 RS 501.35712 

MANUTENÇÃO E 86 0656:07 
CONSERVAÇÃO DE 
PATRIMONIO EIRELI 

SOLL SERVIÇOS 00.323.09010001- 08/0112025 - não se aplica 118cr se aplica 12 R6275,000,00 RS 3.30000000 
OBRAS E LOCAÇÕES 51 15 24 30 
LTDA 

BRAVO SERVICOS E 15.077.483/0001- 88/01(2025. N/C N/C 12 18539.195,55 RS 470.346,60 
CONSTRUCOES 08 16:3140 
EtRELI 

BELAZARTE GESTÃO 07.204.255/000l- 08/01,2025. SERVIÇOS SERVIÇOS 12 R636.737,49 RS 464 849,88 
DE RECURSOS 15 17.14:48 
HUMANOS LTDA 

ALIANÇA 33.702.908/0001- 08/01/2025 • N/C N/C 12 P58240250 RS 749.562,00 
TERCEIRIZACAO DE 07 1736:37 
SERV1COS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVACAO LTDA 

SERVFAZ SERVIÇOS 10013974/0010- 08/01/2025 - N/C 74/C 12 18 557.29225 RS 687.507,48 
DE MAO DE OBRA 63 16:52:25 
L roA 
AV SERVICOS E 49,243.048/0001- 06/01/2025. ter 12 18 S43.357.60 P052829120 
FORNECIMENTO 10 22 15-32 
LTDA 

PROSERV FACILMES 31 045.47 001- 08/01/2025 • MIO 148: 12 6049.411.45 189 552.93740 
1 TOA 72 23 37 45 

MEGA-ON SOLUCOES 10675.96310001- 09/01/2025 - 71/C NrC 12 R03.225.71 18936.708,52 
LTDA 49 09 53 13 

LOTE 0001. ITEM 0007 - MONITOR- MUSICA 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modele Mar m/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total 

IMC? INSTITUTO DE 17.333,323/0001- 08/01/2025 • NÃO TEM NÃO TEM 12 18522,788,96 RS 273.467.52 
MANUTENÇÃO E 86 0858:07 
CONSERVAÇÃO DE 
PATRIMON10 EIRELI 

SOLL SERVIÇOS 00.323.090/0001- 08101/2025 - não se aplica não se aplica 12 60175.000.00 RO 2.100 90000 
OBRAS E LOCAÇÕES 51 1524.30 
LTDA 

BRAVO SERVIÇOS E 15.077,483/0001. 06/01/2025- Nif.: WS; /2 R521.379,39 00 256552.99 
CONSTRUCOES 08 15,31.37 
EIRELI 

BELAZARIE GESTÃO 07.204.255/0001. 08/01/2025 SERVICOS SERVICOS 12 18521,129,54 R$ 253,554,48 
DE RECURSOS 15 1214:49 
HUMANOS [TOA 

ALIANÇA 33.702.90610001- 0810112025 N/C N/C 12 R534.071.00 RS 408652,00 

TERCEIRIZACAD DE 07 17,36:49 
SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA 

SERVFAZ SERVIÇOS 10013.974/0001- 98/01/2025 N/C NÉC 12 P631 250.34 RS 375004,08 
135 MAO DE OBRA 63 18.53:02 
LTDA 

AV SERVIÇOS E 49.243.049/0001- 08/0112025 • N/C N/C 12 18 033 E4950 65283.755,20 
FORNECIMENTO 10 22.15,55 
LTDA 

PROSERV FACILITES 31.045.478/0001- 08/01/2025- rvc N/C 12 0029951,70 P032342040 
LIDA 72 23:38.18 

MEGA-ON SOLUCOES 10.875.963/0001- 09/01/2025. Nle. 5181 12 18$3.225.71 RS 38,70852 

LTDA. 49 08.528 

LOTE 0001- ITEM 0008 - APOIO ESCOLAR 
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Lance Valor Total 

IMC? INSTITUTO DE 12333.32310001- 08/01/2025 - NÃO TEM NÃO TEM 65379616,00 1854.50775700 

MANUTENÇÃO E 86 09 5307 
CONSERVACAO DE 
PATRIMONIO EIREL1 

SOLL SERVIÇOS 00.323090/0001- 08/010025- não se opera não se aplica 12 185I.850.000,60 RS 27200.000.00 
OBRAS E LOCAÇÕES 51 15:24:30 
LTDA 

BRAVO SERVIÇOS E 15.077.483/0001- 08/01/2025 • 14/C Nie 12 P5353 264,19 RS 4.239.17028 

CONSTRUCOES 08 15 32:10 
CREU 

BELAZARTE GESTA() 07.204.25510001- 08/01/2025 • SERVICOS SERV1000 12 00352.159.00 P0472890800 

OS RECURSOS 15 17:1449 
HUMANOS I.TDA 

PORlrikL A autenticidade do documento pode sor eanficede no sita Intps.f.vaedearquieo.pertalciecomprespublicas.corn br 
Oocumento gerado eletronicamente no Portal de Compras Púbfr.es em 07/192/2025 as 12:43:50. 
Cbdigo verilcador 982139 
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ALIANCA 
TERCEIRIZACAO DE 
SERVICOS DE 
LIMPEZA E 
CCNSERVACAO LTDA 

33.702.906/0601- 
07 

08t3112025 - 
17:36:58 

NIG N/C 12 RS458.455,00 RO 5.477.460.00 Sim 

SER//FAZ SERVIÇOS 10013,4174/000l- 08/0112025 li/C N/C 12 RS1.376.366,00 RS 16,516392,00 Nfic 
DE MAO DE OBRA 03 18 53 23 
LTDA 

AV SERVICOS E 49.243,049=01- 08101/21325 NIC Nic 12 85516.23800 85 5:594,832/80 Sim 
FORNECIMENTO 10 22.1643 
LTDA 

PROSERV FACILITES 31.045.47610001- 08/01/2025 N/C N/C 12 85588.319,00 11$ 7.059,792,00 Sim 
LTDA 72 233841 

MEDA-OH SOLUCOES 10.675,953/0001- 09101/2020 - fil/C N/C 1 2 493,225 71 RS 36.708,52 Suo 
LIDA 49 0853.46 

Validade das Propostas 
Fornecedor 

SOLL SERVIÇOS OBRAS E LOCAÇÕES LTDA 

ALIANCA TERCEIRIZAÇA0 DE SERVICOS DE LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA 

MEDA-OH SOLUCOES LTDA 

SER//FAZ SERVICOS DE MAO DE OBRA LTDA 

IMCP INSTITUTO DE MANUTENCAO E CONSERVACAO DE PATRIMONIO EIR ELI 

BELAZARTE (lESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA 

BRAVO SERVICOS E CONSTRUCOES EIRELI 

AV SERVICOS E FORNECIMENTO LTDA 

PROSERV FACILITIES !TOA 

CPF/CNP2 

00.373.090/0001-51 

33.702.90610001-07 

10.675.893/0001-49 

10013.974/0001-63 

12 333.323/0001-89 

07 204.255/0001-15 

15.077.48370001-06 

49.243.048/0001-10 

31.045.476/9001-72 

Validade (conforme edital) 

180 dias 

150 dias 

150 Ores 

150 dias 

150 dias 

160 dias 

151: dias 

150 dias 

150 dias 

Lances Enviados 
0001 - LOTE 1 
Date 

08/0172025-09 5807 

08/81/7025- 15.24:30 

08/01/2025 - 1532.10 

08/0112025 - 17:1499 

06/01/2025 173858 

08/01/2025 - 18:53.23 

08191/2025- 2217:14 

08101/2025 - 23:38,41 

09101/2025- 088346 

09/01.2025 - 10:10:29 

0910172026- 1014,11 

09/0112025- 101518 

09/012025 - 101616 

09,01/2025 - 10:16.35 

04/0112029- 10:17:33 

09/01/2025 - 10-17 35 

PORTAL 

Valor 

15,679 804,45 031"oldoslai 

63 300.000,00 IP70120019) 

14.072.313,96 ipropOslal 

14.537123,52 tpropoata) 

20.441.029,65 (proposta) 

30699.991,24 (proposta) 

17335.836,80 (proposta) 

20212.221.60 (proposta) 

309.668,16 (proposta) 

CNN Situação 

12.333.323/0001-85- IMCP INSTITUTO Cancelado 
DE MANUTENCAO E CONSERVACAO 
DE PATRIMONIO EIRELI 

00121090/0001-51 - SOLL SERVIÇOS Cancelada 
OBRAS E LOCAÇÕES LTÇA 

18077.483/0001-08 - BRAVO Cancelado 
SERVICOS E CONSTRUCOES EIRELI 

07.204255/0001-16 - BELAZARTE Cancelada 
GESTAO DE RECURSOS HUMANOS 
IMA 

33.702.906/0601-07 • ALIANCA 
TERCEIRIZACAO DE SEIO/OCOS DE 
LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA 

10.013.974/0001-63 - SER//FAZ 
SERMOS DE MAO DE DERA LTDA 

49.243,049/0001-10 - AS) SER.-OCOS E 
FORNECIMENTO LTDA 

33045.476/0001-72 • PROSERV 
FACILITIES LTDA 

10.675.953/0001-49 - MEDA ON 
SOLUCOES LTDA 

14 536.00000 12.333,32310001-86 IMCP INSTITUTO 
DE MANUTENCAO E CONSERVACAO 
DE PATRIMONIO EIRELI 

11536.000,00 15.377.483/0001-08 - BRAVO 
SERVICOS E CONSTRUCOES CREU 

14.110.92400 12.333.323/0001-86 - IMCP INSTITUTO Cancelado 
DE MANUTENCAO E CONSERVACAO 
DE PATRIMONIO EIREI 

Cancelado 

Válido 

Cancelada 

Vai da 

Cancelado - CONFORME ITEM 6.23. DO EDITAL. 

Cancelado 

19.383.16560 

14,850,000.00 

14.535.000,00 

31.045.47E40001-72 - PROSERV 
FACILITIE. LIDA 

Cancelado 

49.243 049/0001-10 - AS) SERVICOS E Cancelado 
FORNECIMENTO LTDA 

07.204.255/0001-10 - BELAZARTE 
GESTAO 30 RECURSOS HUMANOS 
LTDA 

Cancelado 

19328268,00 31.045.476/0001-72 PROSLRV Válido 
EACILITIES LTDA 

A autenticidade do documenta pode ser verificada no 6110 heps./Nalidaarquivoportaldecompraspublicas.cariter 
DoCtenenta gerado eletronicamente no Portal de Compras Pdblraas eis 07/02+2025 às 12.4350. 
Cidefiga veiificado,  582130 
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09/01/2025 - 10:1512 

09/01/2025- 10:15:33 

09/01/2025 - 10 1937 

09/01/2025 • 1018:44 

09'01/202 01918 

00/01/2025- t0.2020 

09/01/2025 10,2027 

09/01/2025 - 10:2141 

09/01/2025 • 10,23:23 

00101/2025- 10:23:31 

00/21/0025- 102520 

09r01/2025 - 1025,23 

09/01/2025 • 10:27:04 

0810112025- 10:2831 

09/01/2025- 10:28:36 

00/01/2025 - 10 29.06 

09/01/2025 - 10:54.50 

18101/2020- 11:14:52 

20101(2025- 10;53:02 

22/01(2025- 12:42:32 

29.018.034,84 10,013.074/000t-63- SERVEAZ Vâlin 

SERVICOS DE MAO DE OBRA LTDA 

17.734,00000 33.702.906/0001-07 ALIANCA 
TERCEIRIZACAO Dli SERVICOS DE 
LIMPEZA E CONSERVACAO LIDA 

Cancelado 

14.537.000,00 49,243.048/0001-10 - AV SERVICOS E Cancelado 
FORNECIMENTO LTDA 

19.284.360,00 31.045 476/0001-72 - PROSERV Valido 
FACILITIES LIMA 

02,000,060.00 00.323 090/0001-51 - SOLL SERVIÇOS Concelado 
OBRAS E LOCAÇÕES LIDA 

14.500.000.00 49.243,048e0001-10 - AV SERVICOS E Cancelado 
FORNECIMENTO LIDA 

14.534,000,00 07,204.255/0001-15 - BELA2ARTE Cancelado 
((ESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
LIDA 

14.450.000.00 07204,255/0001•15 BELAZARTE Cancelado 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
LIDA 

61,000,000.00 03.323,09010001-51 - SOLL SERVIÇOS Cancelada 
OBRAS E LOCAÇÕES LIDA 

14445.000 00 07.204.255/0001-15 BELAZARTE Cancelado 
GESTA° DE RECURSOS MUNA NOS 
LIDA 

50.000.000 00 00.323.090/0301-51 - SOLO SERVIÇOS Cancelado 
OBRAS E LOCAÇÕES LIDA 

14444.000.00 07,204.255/0301-15 - BELAZA1:70 Cancelado 
GESTA° DE RECURSOS HUN 4405 
LIDA 

59.000.000.00 03,323.090/0001-51 - SOLL SERVIÇOS ConecIacto 
OBRAS E LOCAÇÕES LIDA 

14.443.000,00 07.204.255/0001-15 - BELAZARTE Cancelado 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
LIDA 

58,000 500,00 00,323.090/0001-51 - SOLL SERVIÇOS Cancelado 
OBRAS E LOCAÇÕES LIDA 

17.733 00000 00.323.090/0001-51 SOLL SERVIÇOS Cancelado 
OBRAS E LOCAÇÕES LIDA 

13,000000.00 15.077.483/0001-08 - BRAVO Cancelado 
SERVICOS E CONSTRUCOES EIRELI 

17 731,239.24 30/702906/0001-07 ALIANCA Cancelada 
TERCEIRIZACAO DE SERACOS DE 
LIMPEZA E CONSERVACAD LI DA 

17,730,721.56 00.323.090/0001-51 - SOU. SERVIÇOS Cancelada 
OBRAS E LOCAÇÕES LIDA 

19.250.388,49 31.045.476/0001-72 - PROSERV Veado 
FACILITIES LTDA 

Arquivos Enviados pelos Fornecedores 
Lote 

0001 

Data/Hora 

09/012025 - 16,30.51 

Documentos dos Fornecedores 
Fornecedor 

IMCP INSTITUTO DE 
MANIITENCAO E 
CONSERVACAO DE 
PATRIMONIO EIRELI 

BAC P INSTITUTO DE 
MANUTENCAO E 
CONSERVAÇÃO DE 
PATRIMONIO EIRELI 

Enviado por Arquivo 

/507748310001-09 - BRAVO SERVICOS fed_c.ampo_nuOttr...PLZIP 
E CONSTRUCOES EIRELI 

OeleMore Enviado Por Niimera õrglio de Data de 
Expedlçao Expedlçâo 

08/012025 • 09 44 MARIA GERLIANIA MAIA DE - 
FREITAS 

08/01/2025 - 0050 MARIA GERLIANIA MAIA DE - 
FREITAS 

SOLO SERVIÇOS OBRAS E 08/01/2025 - 10.32 Heitor Bezerra de Brio 
LOCAÇÕES LIDA 

PORTA A autentreldade do documento pode ser verificada no soe https./Nagelsorquivo,aonaldaeompraspublicas.com,br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras PetrIteas em 07/02/2025 Os 12:43;50-
Código veriScador 138213E3 
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SOLL SERVIÇOS OBRAS E 08/0112025 - 10:41 Heitor Bezerra de Brito QA2C65.16 
EMPRESA&ROPosTA/PECLARAG. 
aialENDEREcomEse_oèr,kvEl. 
?uh: 
6,5-ISINAR 
se:N/ TReSTO 

DOI"DIAENliss:JogI 

HABILIIACÃO 
CONFORMF 
EXIGEI4CIF 
D.Q_EDITAL. 

DADOS:LM 
EMCBES0i.E8DMiTAlts..;.r, eY:' 
MAILet.tWREÇOilt.ESPÇPS 431'. 
ees 
assm? 
cQuieduí: 

uccuuttrig.'à-.? 
DE 
HABLUTAÇA0 
eati:QP_ME 
LISKIENCIA 
rg-s EDITAI 

DAMS_DS 
EMPRESArE1101±DS.T.NDEC:LisSAÇ' 
taluuEmr_uwifiesecKsAva 
POR 
ASSINAR 
Ger/TRAIO 

BELAZARTE GESTAO DE 08/01 02 • 1507 FRANCISCO DE JESUS ADÇEDA
RECURSOS HUMANOS DOS REIS EMPRESNERDPOSIFQW-6146Q 
LTDA MAILIENDEREÇOISESPONSÁviL 

ASSINAR 
CUKTBALQ 

DAD2S.12A 
EjegrAA/PROPOATATIFeLaRu.,,
SIAILUDEPUWESP_DUSÁVEL 
COR 
ASS1BAR 
CONTRATO 

DOCUMENTAÇÁO 
DE 
HASILIIAÇAQ 
COLIEURME, 
VIGENcm 
DO.,EDLTAL 

0.44ZOS„DA 
EMP_RESAXRD.POSIMMe....ASès; 
MAIL:U;DERECOrRESPCKSAVEL 
20f1 
ASSINAS 
UNIR:C.0 

LOCAÇÕES LTDA 

BRAVO SERVICOS E 0IV0I12026 14-32 Loclane Mord,. de aheelra 
CONSTRUCOES EIRELI 

BRAVO SERVICOS E 00410025 - 1501 ludana Moreis de oliveira 
CONSTRUCOES 8/RELI 

ALIANCA TERCEIRIZACAO 05/010025 - 17;31 EGISLENIA DA SILVA 
DE SERVICOS DE LIMPEZA MARQUES ALMEIDA 
E CONSERVACAO LTDA 

ALIANÇA TERCEIRIZACAO 08/01/2025 - l731 EDISLENIA DA SILVA 
DE SERVICOS DE LIMPEZA MARQUES ALMEIDA 
E CONSERVACAO LTDA 

Ml SERVICOS E 08/01/2025 - 22:07 VIVIANE PEREIRA DINIZ 
FORNECIMENTO LTDA 

AV SERVIÇOS E 08101/2025 23.38 VIVIANE PEREIRA DINIZ 
FORNECIMENTO LTDA 

PROSERV FACIUTIES 08701/2025 42 ADDAN VINICIUS N NES - 
LTDA MORAES 

PROSERV FACILITES 00/010025 - C8:44 ADDAN VINICIUS NUNES - 
LIDA MORAES 

BELAZARTE GESTAO DE 09/010025 • 08:46 FRANCISCO DE JESUS 
RECURSOS HUMANOS DOS REIS 
LTOA 

IMFNTAÇÃO
C2L 
NABLITACÁO 
amima 
^UB 
DLI.EDITAL 

110CLIMENIAÇÃO 
UE 
IMDILITA,Vs0 
CONFORME 
eXIDEN 
DD  EDITAI 

Inabilitados Desclassificados 
Data 

22/01/2025 • 11.5815 

Fomocador 

SOLL SERVIÇOS OBRAS 
LOCAÇÕES LTDA 

CNN Detalhe 

00323.09070001-51 Item 0001 - LOTE I 

CONFORME ITENS 4,4Á., 83., 523 E 15 LETRA '8 DO EDITAL 

20/01/2025 • 10 20 52 ALIANCA TERCEIRIZACAO 33.702.006/000l-07 hem 0001. LOTE I 
DE SERVICOS DE LIMPEZA 
E CONSERVACAO LTDA 

CONFORME RELATADO NO CHAT, A EMPRESA ALIANCA TE RCEIRIZACAO DE SERVICOS DE LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA APRESENTOU P 
READEDUADA EM DESCONFORMIDADE COM AS EXICENCIAS DO EDITAL. 

1E41/2025 - 11:03130 AV SERMOS E 49045048/0001-10 Irem 0091 • LOTEI 
FORNECIMENTO LTDA 

LICITANTE SOLICITOU OE CLASSIFICAÇÃO NO PROCESSO CONFORME JUSTIFICATIVA ENVIADA VIA CHAT, 

13/01/2025 - 13 29.S4 

PORTAL 
,X04.11.Zi çt•C£Wo 

IMCP INSTITUTO DE 
MANUTENCAO E 
CONSERVACAO DO 
PATRINIONIO EIRELI 

12,333.3230001-86 Item 0001 - LOTEI 

A autenticidade do documento pode ser venficada no arte ntipLEVaidtgrqUIVO.FO8MeCOMPfaSflibliG35.(.12111.br 

Documento gerado eletronicamente no Portal de Comotas Públwas em 07/020025 as 12:4550. 
Código verificador 082130 



LICITANTE NO ENVIOU PROPOSTA READEQUA0A, 

13/01/2025 - 10•1736 BRAVO SERVICOS E 
CONS1RUCOSS EIRELI 

CONFORME ITEM 5.5. DO EDITAL. 

16/01/2025 - 10.24:41 BELAZ.ARTE 0E0TA0 DE 
RECURSOS HUMANOS 
LTDA 

15.57749381001-00 Irem 0001 - LOTE I 

07,204,25510001-15 Item 0001 - LOTE I 

CONFORME RE,ATADO NO CHAT A EMPRESA BELAZARTE GESTAO DE RECURSOS HUMANOS 
DESCONFORMIDADE COM AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL 

DA APRESENTOU PROPOSTA READEOUADA EM 

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões 
Prazos 
Intenção de Recurso 

24/01/2025 - 16 48 

Recurso 

28101/2025 - 16.55 

Contrarrazio 

02102/2025- 1600 

0001 - LOTE 1 

Intenções de Recurso 
CNPJ Data de Envio 

00.323.090/0001-51 - SOLL 09/0112025 - 10'34 55 
SERVIÇOS OBRAS E 
LOCAÇÕES IMA 

33.702 90610001-07 06811(2025 - 1037'17 
ALIANCA TERCEIRIZACAC 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 
E CONSERVACAO LTDA 

33.702.98610001-07 - 24103/2025 - 164110 
ALIANÇA TERCEIRIZACAO 
DE SERVICOS DE LIMPEZA 
F CONSERVACAO LTDA 

CO 323,090/0001-51 - SOLO 24/03/2025- 16:42:55 
SERVIÇOS OBRAS E 
LOCAÇÕES LTDA 

Intenção Julgamento 

Registramos ntensão coem .1 dassificação e habilitação da vencedora por Indeferloo 
apresentar preço inexequivel e não atender exigências eto Edital. conforme 
detalharemos no Mane. Sesieniernea 9146 conforme Acordaos 602/2018, 
1 168/2016. 2.961/2015 do TO.). ,ntençnes tempestivas e motivadas não são 
passíveis de recuse. 

Manifestamos intenção em mie,s o a tnesequolictatle da proposta' apresentada lndefe 
Adorna/o, ode foram atendidas as condições de habileaçâo da licdante, como 
serão aprese.madas em peça recursal, caso não sem inabilitado a empresa, 

O 

Manifestamos intenção de recul se CONTRA nossa desclasslficação. viSle que os Defende 
eopoidoe vicies apresentados pelo pregoeiro são sanáveis, conforme 7,14, 

por lermos ublizedo valores de encargos someis completamente 
adequados (Inclusive pela inapticabilidade do normativa de referência I, bem como 
de aliedeta$ do tributos Igualmente corretos, =forme item 5.5. como 
demonstraremos em peça recu roei e CONTRA a decisão de habilitar a erepreSa 
PROSERV, pois não poesui CNAE especifico para o servrço. 1/1104 optante pelo 
Simples desde 2022, mas mão ineeriu BPICIRE no SPED Não prestou declaração 
assinees pelo seu responsável tecnieo, nes lermos do item 8.9.2 elo Natal e 4,9 do 
TR. Não inromou comprealies0 000081150 910 Importe em dilientliçãO da 
~acalme& financeira 
(file:MC.R.Isers/SernSungiDownioads119.20JAN/SEL37341302_LIcLAta_de_Registro_de_Precos_PROSERV5h20(4) pdf). 
Declaração do contador, referente ao item 8.25, não foi feita. Além de não seguir 
valor noiniebee para algunaas funções na planilha de custos, conforme tem 5.9 do 
Edital e CCT 500048/2024. 

Registramos inkeibea de recurso contra nossa inabilitação, conforme AR. 64 da Defendo 
Lei 14.133, Processo TST - AIRR• 6875320176099018 e Acórdãos 1 572/2018, 
2.6221201300 TCU, além de aWas fundamentações, conforme detalharemos, no 
recurso. Salientamos que conforme Acórdãos 60212918, 3,166(7016, 506112015 
do TCU, intenções tempestivas e fechadas não são passeeis de recuso 

Recursos 
CNPJ Dada de Envio 

00.321090/0001-51 SOU. 29/01/2025- 14 43 37 
SERVIÇOS OBRAS E 
LOCAÇÕES LTDA 

33.702.906,0001-07 29/01/2025 - 16:06:3 
ALIANÇA TERCEIRIZACAO 
DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 
E CONSERVACAOLTDA 

Rocem Julgamento 

SOLL — SERVIÇOS, OBRAS LOCAÇÕES LTDA. Aguardando Julgamento 
Vem apiesentar RECURSO ADMINISTRATIVO em face 
da deiaseo de inabilitação, conforme documento aceso. 
Recurso Administrativo SOLO Serdoos,rar. 

Segue as razões recursais que explicitam as 
rnotteações dadas Outrora pare e inabilitação da 
empresa prodoonamente vem eoJra e reabilitação do 
empresa ALLANCA SERVIDOS E TERCEIRIZACAO, 
RECURSO CAMPO MAJOR gdf 

Aguardando Julgamento 

Contrarrazões 
CNPJ 

31,045,47981001-72 - 
PROSERV FACILITIES 
LYDA 

31,045476/0801-72 - 
PROSERV FACILITIES 
LTDA 

Date de Ensto

03/02P2025 15 .40 

03/0212025- 15'120 

Contnarrazão Julgamento 

Boa Tardei Segue nossa canuarrazeo 
CONTRARRAZÀ0 CM - PE 28-2024.pdf. 

Boa Tarde! Segue nossa contranazão. 
CONTRA RRAZA0 CM • PE 28-2024.pdf. 

PORTAL A setenta:idade do doeurn ,no pode aos venficarlo no sde tteperrealidiforguivo portuldecomgraspublicas com ler 
00curneido gerado ekstronlcarnente nti Portal de Compres Patatmos em 07/02/202000 1243:50. 

!" Código verificade,  8621313 



no 

Classificação Parcial 

LOTE 0001 - LOTE I 

Claiall. Fornecedor CPF/CNN Situação' Valor Global 

lt MEGAiON SOLUCOES LTDA 10875.963/0091-46 Rejeitado 309058,16 

2° BRAVO SERVIDOS E CONSTRUCOES OROU 15.077.453/0001-05 Desclassificado 13,000.000,00 

3. IMCP INSTITUTO DE MANUTENDA0 E 12,333.32310001-88 Desclassificado 14,110924,00 
CONSERVACAO DE PATRIMONIO EIRELI 

4 BELAZARTE GESTÃO DE RECURSOS 07.204.255/0001-15 Desclassificado 14,443,000.00 
HUMANOS LTDA 

5' AV SERVIDOS E FORNECIMENTO LTDA 40 243 048/0001-1D Deados ficado 14,500,000.00 

0. SOLL SERVIÇOS OBRAS E LOCAÇÕES LTDA 00 323.000/0001-51 Desclassificado 17,730.721,58 

ALIANCA TERCEIRIZACAO DE SERVIDOS DE 33.702.906/0051-07 Desclassificado 17.731.239,24 
LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA 

A' PROSERV FACILITIES ITU 31.045.4760001- 72 avrernatante 117,250,318.48 

9. SERVFAZ SERVIDOS DE MAO DE OBRA LTOA 10.013.5740001,83 Classificada 29.018.034M 

' Arre metera& Desclassitcado Classifcado e Re(eitado. 

Chat 
Data Apelido Frase 

08/01/2025 • 17.49:35 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - PE 028-2024 - EMPRESA 
TRANSLOC.PDF) em 06/01/2025 de 17.49, 

08/01r2025 - 17:51:21 Sistema O Pregoeiro ralezonno .., arquivo (RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO- PE 028-2024- EMPRESA 
SERVFAZ.PDF) em 06/01/202589 1751. 

013r41/2025 - 17:51.54 Sistema O Pregoeiro adicionou o arquivo (RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO - PE 028-2024 - EMPRESA 
TRANSLOD.PDEI em 08/01/2025 às 1751 

5941/2025 • 09:30 15 Pregoeiro BOM DIA SENHORES LICITANTES. 

09/01/2025 - 09:30:30 Pregoeiro DAREMOS INICIO A ESTE CERTAME 

0970112025 - 09:4012 Sistema O processo esta em fase de analise das propostas 

05,01.2025 - /0.04.46 Sistema O lote 0001 teve urna proposta de RO 305566,10 cancelada pelo Pregoeiro. 

09/01/2025 - 10.044B Sistema Motivo. COFIE ORME ITEM 5.25,00 EDITAL. 

09/010025 - 10 05:52 Sistema As propostas forem analisadas e o processo foi aberto 

097010025 • 10,05:53 Sistema No modo de dispute aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e. após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo V5101110 quando houver lance ofertado nos últimos dois minutas do 
por/ode de duração de sessão pública. 

09101(2025- 10.05.53 Sistema O processo utilize o intervalo de lances de R$ 1.000,00. Se o lance for infetar ao limite rnInimo. o intervalo 
será desconsiderado, 

091010025 1005:53 Sistema Conforme o artigo 2. da instrução normativa nt 3 de 4 de outubro de 2013, o intervalo entre os lances 
enviados Peto mesmo licitante nillo poderá sor infenor a 20 segundos se ntervale afale os lances dos 
participantes não poderá ser inferior a 3 segundos. 

09/01/2025 - 10:09.55 Sistema O tine 0001 fra aberto pelo pregoeiro. 

091010025 - 1009-55 Sistema Oleie 0001 tem empnrsits beneficiadas pela LC 12312006 em sua dispute. 

05!01/2025 - 10:31:08 Sistema O lote 0001 foi encenado. 

097010025 - 10:31,33 Sistema O lote 0001 teve como arrematante BRAVO SERVIDOS E CONSTRUCOES 9/RELI • EPPESS com lance de 
R5 13.538,000,00. 

05/0112025- 1031.57 Sistema A data Emite de intenção de recursos para o item 000110i definida pelo pregoeiro para 09/0112025 às 10.41. 

09/01/2025- 10:3465 Sistema O fornecedor SOLL SERVIÇOS OBRAS LOCAÇÕES LTDA - declarou intenção de recurso para 
o lote 0001. 

09/o1/2025 - 183717 Sistema 

09;01/2025- 10:47:15 Sistema 

O fornecedor ALIANÇA TERCEIRIZACAO DE SERVIDOS DE LIMPEZA E CONSERVADA° ITDA - ME 
declarou intenção de recurso para o lote 0051, 

O Pregoeiro admonuu lar0500 ilteletonoltensCadastrades_356125.poft em 09/01/2025 as 1047. 

09/010025 - 1047t38 Pregoeiro SENHORES LICITANTES. OS VALORES DE REFERENCIA DOS ITENS ESTÃO DISPONIVEIS NO 
SISTEMA. 

55/0112025- 10:58-00 Sistema Foi aberta negodeção para glote 0001. O prazo é até ás 11,50 do dia 69/01/2025, 

09/010025 - 1050:00 Sistema 

097010025 - 1054:50 Sistema 

Motivo SENHOR LICITANTE, SERIA POSSIVEL BAIXAR O SEU PREÇO? " 

O Lote 0001 recebeu ora ',mus negociado no valor de R$ 13.055000,00. 

89/01/2025 • 12 00 01 SIsleme Foram Sakkaa36 propostas readequadas p0000 Iole 0001 O prazo de envio é até 80 14.110 cindia 
09t010025. 

09/01/2025- 12 00:24 Pregoeiro 

09101/2025- 13.22.51 5i01erna 

SOLICITO O CADASTRO NO SISTEMAS 015010 00 PROPOSTA READEDUADA, NO PRAZO E 
CONDIÇÕES PREVISTAS EM EDITAL. SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

O lote 0001 recebeu urna iiciva proPcsta readequadlli 

PORTiN,L A autenticklede do documento pode ser ver-ficada no ate hdps.11validearquivo,porlaldecerripraspublicascom.br 
Documento gerado eletronicamente no Puna( de Compras Públicas em 07/02/2025 ao 12.43:50. 
Código verifica-dor 092130 


